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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Neste capítulo serão brevemente introduzidos os objetivos, definições e aspectos 

deste relatório, os dados do empreendedor e da equipe técnica do Estudo de Impacto 

de Vizinhança (EIV) e do projeto.  

 

1.1. Apresentação  

 

O presente Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) objetiva analisar os impactos a 

serem gerados pelo empreendimento de uso misto (comercial térreo + multifamiliar) a 

ser implantado na Avenida Ary Parreiras, nº88, Icaraí, Niterói/RJ, com fundos para 

Rua Joaquim Távora. Tal estudo visa atender à orientação emitida pela Instrução 

Técnica nº 05/2023, expedida pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade, 

oriunda do processo da Secretaria de Urbanismo nº 080/000255/2022 e tem por 

objetivo a concessão de licença de construção. 

O Estudo de Impacto de Vizinha (EIV) pretende avaliar previamente e informar a 

gestão municipal a repercussão que um empreendimento pode gerar sobre a 

morfologia e paisagem urbana, ao sistema viário por meio do deslocamento de 

pessoas e mercadorias, além de avaliar a relação com os recursos e bens naturais do 

entorno. A instituição do EIV foi através do Estatuto das Cidades, Lei Federal nº 

10.257/2001 com a finalidade de evitar o desequilíbrio no crescimento das cidades, 

garantindo condições mínimas de qualidade urbana, zelando pelo ordenamento 

territorial urbano socialmente justo e ambientalmente equilibrado.  

Sob a ótica da municipalidade de Niterói a Lei nº 2.051/2013 dispõe sobre as 

tipologias que deverão protocolar o EIV e dá parâmetros mínimos para elaboração. 

Dessa forma, essa legislação e a Instrução Técnica (IT) mencionada acima serviram 

de base para esse estudo. 

 

1.2. Finalidade do estudo 

 

 

O Estudo do Impacto de Vizinhança consiste em um instrumento que permite a tomada 

de medidas preventivas pelo ente estatal com o propósito de evitar o desequilíbrio no 

crescimento urbano e garantir condições mínimas de ocupação dos espaços habitáveis, 

principalmente, os grandes centros urbanos. Como forma de alcançar o planejamento 
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urbano, o EIV é capaz de prever as repercussões que determinados empreendimentos 

gerarão na região em que será implementado para que o Poder Público, no momento 

necessário, adote medidas que procurem amenizar efeitos e manter o equilíbrio da vida 

da população ao seu redor. Trata-se de adequar a construção ao meio no qual será 

inserida ou vice-versa. (MENCIO, 2006) 

 

 

Compreendendo que o EIV é um instrumento de planejamento que fornece 

subsídio para o poder público, entende-se que essa avaliação busca evitar o 

crescimento desordenado da cidade, garantindo condições mínimas de qualidade 

urbana, zelando pela ordem urbanística e pelo uso socialmente justo e 

ambientalmente equilibrado dos espaços urbanos (Ministério das Cidade, 2016). 

Nesse sentido, através da análise prévia realizada por meio do estudo pode-se 

assegurar aprovações de projeto, emissões e autorizações de licença tendo em vista 

seus impactos à urbe, contemplando de fato sua função fiscalizatória, de prevenção e 

precaução. 

Antes de iniciar esta análise deve-se levar em conta dois conceitos, o de impacto e 

o de vizinhança. O objetivo do EIV é avaliar o grau de incômodo gerado por um 

empreendimento, elencando os principais aspectos desse impacto é sobre qual esfera 

ele incide: ambiental, urbana, social, econômica, dentre outras, destacando as 

incomodidades significativas. Em relação à vizinhança entende-se que a escala é 

variável e será delimitada pela Instrução Técnica, podemos considerá-la  um conjunto 

de edificações, atividades e pessoas inseridas numa mesma base territorial (Ministério 

das Cidade, 2016). 

A partir das orientações da Instrução Técnica (IT) o presente trabalho buscou 

elencar aspectos positivos e negativos da qualidade de vida urbana, apontando 

quando necessárias as medidas mitigatórias ou compensatórias para tais impactos. A 

articulação dos atores envolvidos é fundamental, o poder público através da 

solicitação e análise e o empreendedor, que deverá se comprometer com os 

resultados do EIV levando em conta os diversos elementos que compõem a cidade e 

sua morfologia, além da execução das medidas apontadas. Vale ressaltar a 

importância de análises pautadas na situação atual e também dos eventuais impactos 

futuros.  

A respeito da composição do EIV, destaca-se que os dados foram fornecidos pela 

empresa responsável pela execução do empreendimento, incluindo-se os demais  

estudos complementares que compõem esse caderno técnico como o Relatório 

Ambiental Simplificado (RAS), o Estudo de Impacto no sistema viário (EISV), projeto 

arquitetônico e outros estudos/produções técnicas  e complementares. Os demais 
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elementos que constam nessa análise, como mapas, gráficos, tabelas, documentos, 

fotos, entre outros, foram obtidos por meio de pesquisa a órgãos públicos, sites, 

concessionárias, bibliográfias específicas, visitas in loco ou elaborados por meio dessa 

pesquisa. 

 

1.3. Estrutura do trabalho 

 

O presente trabalho foi dividido em 9 capítulos que visam atender às 

disposições da Instrução Técnica emitida para o empreendimento. A estrutura do 

trabalho foi pautada na introdução (capítulo 1 e 2) do EIV, do empreendimento e sua 

localização, posteriormente foi realizado o diagnóstico, análises e mapeamentos do 

entorno do empreendimento (capítulo 3 a 5). O fechamento do trabalho se deu com o 

resumo do levantamento, bibliografia e anexos (capítulo 6 a 9)  

O Capítulo 1: Considerações Iniciais trará uma apresentação geral do Estudo 

de Impacto de Vizinhança (EIV) e dados das equipes técnicas  e do empreendedor. No 

Capítulo 2: Qualificação do empreendimento será abordada a localização, 

zoneamento e legislações pertinentes e dados técnicos do projeto.  

Dados como caracterização urbana, informações sobre bairros do entorno e 

análise urbana da vizinhança serão apresentados no Capítulo 3: Diagnóstico da 

vizinhança. O Capítulo 4: Impactos na infraestrutura urbana trouxe análises pautadas 

na viabilidade de infraestrutura urbana e  serviços, além da observação de impactos 

gerados em relação ao adensamento, sistema viário e arborização. A conclusão das 

avaliações se dá no Capítulo 5:Impactos a morfologia urbana, microclima e obra, no 

qual foram contemplados estudos sobre paisagem, forma urbana, avaliações 

bioclimáticas e implicações da instalação do canteiro de obras. 

Por fim, no Capítulo 6: Matriz de Impactos será apresentado um resumo dos 

impactos, medidas e critérios de análise. No Capítulo 7: Considerações finais 

discorre-se sobre o diagnóstico realizado e Capítulo 8: Referências Bibliográficas 

conclui-se o estudo com a apresentação das fontes e autores que foram utilizados na 

elaboração deste trabalho. Além disso, o estudo contempla também anexos com 

estudos complementares, viabilidades técnicas emitidas por outras Secretarias e 

Concessionárias, bem como os mapeamentos do entorno do terreno, ambos listados 

no Capítulo 9 , ao final deste estudo. 
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1.4. Identificação do empreendedor 
 

APA 88 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA 

CNPJ: 47.957.336/0001-00 
 

1.5. Equipa técnica 

Maria Christina Figueira Monnerat 
Engenheira Civil 
CREA/RJ 811225632/D 
Responsável pela elaboração do EIV 

Cláudio Luiz do Prado Werberg 
Arquiteto e Urbanista 
CAU/RJ A22444-8 
Autor do projeto 

 

2. Qualificação do empreendimento  

 

No presente capítulo o empreendimento será localizado e contextualizado dentro 

da Região Metropolitana, da cidade de Niterói e da região de planejamento da cidade. 

Além disso, serão apresentadas as legislações e normas que embasaram a análise, 

bem como os aspectos do projeto legal.  

2.1. Localização e contextualização 

 

O empreendimento no qual este estudo tratará está localizado na Avenida Ary 

Parreiras, nº88, Icaraí, Niterói/RJ, com fundos para a Rua Joaquim Távora. A respeito 

da cidade de Niterói vale destacar a importância da municipalidade dentro da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), na qual encontra-se inserida no Leste 

Metropolitano juntamente com Maricá, São Gonçalo e Itaboraí. A relação com as 

cidades vizinhas é marcada pela conurbação entre Niterói e São Gonçalo e pelo 

intenso movimento pendular principalmente pelos acessos à cidade do Rio de Janeiro.  

Figura 1:Mapa da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
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Fonte: Consórcio Quanta | Lerner apud PDUI/RMRJ, 2018. 

 A cidade de Niterói possui um território de 13.374 hectares com população 

projetante de 497.883 habitantes (PDUI/RMRJ, 2016) que representa 4% da 

população da da RMRJ, apresentando em 2016 uma densidade de 37,23 (hab/ha). 

Niterói possui 5 regiões de planejamento: Região Oceânica, Pendotiba, Região Norte, 

Região Leste e Praias da Baía, região no qual encontra-se o empreendimento. 

Figura 2: Mapa das regiões de planejamento e bairros de Niterói. 

 

Fonte: SMU/PMN, 2015. 

 A referida região contempla 41,8% da população em 22% da área de Niterói, 

possuindo 19,8% das vias e infraestruturas da cidade. Destaca-se também que sua 

maior parcela foi consolidada antes de 1974 e 45,3% das moradias da municipalidade 

estão nessa região (Niterói, 2015).  

Figura 3: Cenário atual da ocupação do solo na Região das Praias da Baía. 

 

Fonte: SMU/PMN, 2015. 
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 O bairro de Icaraí no qual encontra-se o terreno analisado neste EIV possui 

localização estratégica em função da proximidade da área central, da oferta variada de 

comércios e serviços existentes, fácil acesso a importantes eixos de transporte 

municipal e intermunicipal e por ser a área mais adensada da cidade. Próximo ao 

terreno encontra-se o Campo de São Bento, a Praia de Icaraí e a área central da 

cidade que atualmente passa por um plano de requalificação urbana previsto através 

da Operação Urbana Consorciada (OUC) -  Lei nº3061/2013. 

Figura 4: Localização e entorno do empreendimento. 

 

Fonte: Levantamento do entorno do empreendimento sobre Ortofoto Sigeo/PMN (2019), 2023. 

 

Em relação à distância e proximidade, apontam-se abaixo as distâncias de 

transporte público e a pé até a Estação de Barcas, Campo de São Bento (Lazer local), 

Praia de Icaraí (Lazer local), até o Largo da Batalha (Pendotiba), a Rua Noronha 

Torrezão (Região Norte) e o Túnel Charitas-Cafubá (Região Oceânica). Vale ressaltar 

que o empreendimento também encontra-se a distâncias curtas de comércios locais, 

hospitais, clínicas e consultórios, entre outros serviços e comércios, o que estimula a 

mobilidade ativa de seus moradores. 
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Tabela 1: Distâncias dos terminais e estação para o empreendimento. 

 

 

 

Estação das Barcas de Niterói 

3,4 quilômetros - 47 minutos 

 

 

 

Campo de São Bento 

1,2 quilômetros - 16 minutos 

 

 

 

 

 

Praia de Icaraí 

240 metros – 3 minutos 
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Largo da Batalha 

4,4 quilômetros - 26 minutos 

 

 

 

Rua Noronha Torrezão 

2,6 quilômetros - 23  minutos 

 

 

 

 

Túnel Charitas- Cafubá 

3,5 quilômetros - 7 minutos 

 

Fonte: Google maps, 2023. 

 

2.2. Legislação urbanística 

 

O arcabouço legal foi fundamental para elaboração deste EIV, sendo composto 

por leis municipais, estaduais e federais que visam contemplar aspectos do 

urbanismo, meio ambiente, arquitetura, mobilidade e outros segmentos. Destacamos 

nesse tópico a legislação e normas que serviram de base para a elaboração deste 

relatório. 
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2.2.1. Legislação Municipal 

 

Para elaboração deste EIV foram utilizadas um conjunto de leis no âmbito 

municipal, listadas abaixo: 

 

 

● Lei nº 3.385, de 03 de junho de 2019 – Institui o Plano Diretor de Niterói. 

● Lei n° 2.856, de 25 de julho de 2011 – Estende as obrigações da lei n° 

2.630/2009, instituindo mecanismos de estímulos à instalação de sistema de 

coleta e reutilização das águas servidas em edificações públicas e privadas. • 

● Lei 2.730, de 05 de maio de 2010 – Institui o Plano Integrado de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.  

● Resolução 01/2010 – Cria procedimentos internos para acondicionamento, 

coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos com 

características similares aos resíduos domésticos, não tóxicos, de origem 

comercial, considerados excedentes/extraordinário gerados no Município de 

Niterói; 

● Lei nº 2.630, de 07 de janeiro de 2009 – Disciplina os procedimentos relativos 

ao armazenamento de águas pluviais para reaproveitamento e retardo da 

descarga na rede pública.  

● Lei 2.602, de 02 de outubro de 2008 – Institui o Código Municipal Ambiental 

de Niterói e dá outras providências.  

● Lei nº 2.411, de 26 de dezembro de 2006 - Regulamenta a Área de Especial 

Interesse Urbanístico do Caminho Niemeyer, nos termos da Lei 1967 de 

04.04.2002 – PUR das Praias da Baía e dá outras providências para a 

reabilitação urbana do Centro de Niterói. 

● Lei n° 2.340, de 06 de junho de 2006 – Estabelece, para projetos de 

edificações coletivas, a exigência de localização de hidrômetro para medição 

do consumo de água de cada unidade autônoma.  

● Lei nº 2.051, de 06 de janeiro de 2003 - Define os empreendimentos e 

atividades que dependerão de elaboração de estudo prévia de impacto de 

vizinhança (EIV/RIV). 

● Lei nº 1.967, de 04 de abril de 2002 - Plano Urbanístico das Praias da Baía. 

● Lei n° 1.649, de 18 de fevereiro de 1998 – Dispõe sobre a política de 

proteção, controle e conservação do meio ambiente e da qualidade de vida no 

Município de Niterói, e dá outras providências.  

● Lei 1.470, de 11 de dezembro de 1995 – Dispõe sobre o uso e ocupação do 
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solo urbano no Município de Niterói e dá outras providências.  

● Lei 1.469, de 12 de dezembro de 1995 – Altera disposições da legislação de 

edificações e dá outras providências. 

● Lei nº 1.282, de 13 de maio de 1994 – Disciplina os serviços de 

terraplenagem para a execução de obras particulares.  

● Lei n° 1.212, de 21 de setembro de 1993 (Modificações dadas pelas Leis n°  

1588, de 16 de julho de 1997, e n° 1661, de 09 de junho de 1998) – Institui o 

Código Municipal de Limpeza Urbana.  

● Deliberação nº 2.705, de 01 de julho de 1970 - Código do Planejamento 

Urbano e de Obras do Município de Niterói. 

2.2.2. Legislação Estadual 

 

Para elaboração deste EIV foram utilizadas um conjunto de leis no âmbito 

estadual, listadas abaixo: 

 

● Decreto n° 42.159, de 02 de dezembro de 2009 – Dispõe sobre o sistema de 

licenciamento ambiental – SLAM e dá outras providências. 

● Decreto 41.084, de 20 de dezembro de 2007 – Regulamenta a Lei 4191, de 

30 de setembro de 2003, que dispõe sobre a política estadual de resíduos 

sólidos. 

● Lei no 4.393, de 16 de setembro de 2004 - Dispõe sobre a obrigatoriedade 

das empresas projetistas e de construção civil a prover os imóveis residenciais 

e comerciais de dispositivo para captação de águas da chuva e dá outras 

providências; 

● Lei Estadual n° 4.191, de 30 de setembro de 2003 - Dispõe sobre a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos e dá outras providências; 

● Lei Estadual n° 3.467, de 14 de setembro de 2000 - Dispõe sobre as sanções 

administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente no Estado do 

Rio de Janeiro e dá outras providências; 

● Deliberação CECA n° 3.327, de 29 de novembro de 1994 - Aprova a DZ 

1.311.R- 4 – Diretriz de Destinação de Resíduos; 

● Lei n° 2.011, de 10 de julho de 1992 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

implantação de Programa de Redução de Resíduos Sólidos; Constituição do 

Estado do Rio de Janeiro de 1989.  

● Lei n° 1.356, de 03 de outubro de 1988 - Dispõe sobre os procedimentos 

vinculados à elaboração, análise e aprovação dos Estudos de Impacto 
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Ambiental; 

● Decreto-Lei n° 134, de 16 de junho de 1975 - Dispõe sobre a prevenção e o 

controle da poluição do meio ambiente no Estado do Rio de Janeiro e dá outras 

providências. 

2.2.3. Legislação Federal 

 

Para elaboração deste EIV foram utilizadas um conjunto de leis no âmbito federal, 

listadas abaixo: 

● Resolução CONAMA n° 412/09, que institui procedimento uniforme e 

simplificado para o licenciamento ambiental, para empreendimentos até 100 

ha; 

● Lei n°11.428, de 22 de dezembro de 2006 - Dispõe sobre a utilização e 

proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica; 

● Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade.  

2.3. Zoneamento 

 

O EIV é um instrumento de planejamento local atrelado ao Plano Diretor das 

cidades, sendo utilizado principalmente como forma de complementar a análise 

urbanística englobando aspectos socioeconômicos, da paisagem e do microclima, 

dentre outros. A interlocução do EIV com outros instrumentos que tratam da gestão do 

solo ocorre principalmente com o zoneamento, Operações Urbanas Consorciadas e 

outros estudos prévios. Tratando mais especificamente do zoneamento podemos dizer 

que este trata da regulamentação da divisão em áreas da municipalidade, que se 

diferenciam em função de seu uso do solo, índices urbanísticos, dimensionamento de 

lotes e edificações, a fim de estabelecer um controle sobre a morfologia da cidade. 

De acordo com o Plano Diretor de Niterói - Lei nº 3385/2019 - o terreno encontra-

se na Macroárea de  Urbanização Consolidada são objetivos específicos dessa área 

como destaca o  artigo 16, inciso I a VII: 

 

“ I – controlar o processo de adensamento construtivo e da saturação viária, por meio 

da revisão do atual padrão de verticalização e dos afastamentos, introdução de 

parâmetros qualificadores do ambiente urbano e de acordo com as diretrizes de 

mobilidade urbana sustentável; II – controlar o processo de adensamento e a 

intensificação de ocupação do solo, na defesa do ambiente urbano de qualidade por 

meio de restrição à promoção de empreendimentos de grande porte em áreas 

saturadas; III – orientar o adensamento populacional segundo a disponibilidade de 

saneamento básico, dos sistemas de circulação e dos demais equipamentos e serviços 
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urbanos, com diversidade social, para aproveitar melhor a infraestrutura instalada e 

equilibrar a relação entre oferta de empregos e moradia; IV – preservar ambientes 

construídos pela reutilização e conservação de imóveis de valor cultural; V – manter 

atividades que reforçam a vitalidade urbana, a autenticidade da ambiência cultural e o 

modus vivendi nas áreas com grande oferta de serviços e equipamentos urbanos, 

contemplando estímulo à permanência e à expansão do comércio lojista tradicional nos 

bairros e as atividades que mantêm relação com a memória e a identidade cultural da 

cidade, baseada na cultura do encontro, do convívio e da confraternização no espaço 

público. VI – manter as áreas verdes significativas; VII – incentivar a fruição pública e 

usos mistos no térreo dos edifícios, em especial nas centralidades existentes e nos 

eixos de estruturação da qualificação urbana.” 

 

O empreendimento analisado neste estudo contempla o uso misto (multifamiliar 

e comercial) e segue a densidade e gabarito da área, produzindo vitalidade urbana e 

comercial em função do comércio térreo, voltado para ambas as vias. De acordo com 

o Plano Urbanístico das Praias da Baía - Lei nº 1967/2002 - o terreno encontra-se na 

fração urbana IC-06 e na Macroárea de Urbanização Consolidada, conforme lei 

3.385/2019 – Plano Diretor. Destaca-se a proximidade com a delimitação da Operação 

Urbana Consorciada (OUC) - Lei nº3061/2013 - que busca captar recursos privados 

para investir na requalificação dos espaços públicos e da infraestrutura urbana. No 

mapa abaixo pode-se visualizar o zoneamento urbano na área do empreendimento e 

da vizinhança. 

 

Figura 5: Mapa de zoneamento urbano. 

 

Fonte: Levantamento do entorno do empreendimento sobre Ortofoto Sigeo/PMN (2019), 2023.  
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Dessa forma, a legislação para o trecho combina parâmetros/aspectos do 

Plano Diretor (Lei nº 3385/2019) e do Plano Urbanístico das Praias da Baía (Lei nº 

1967/2002). Abaixo segue a tabela de indicadores urbanos e zoneamento e a tabela 

de parâmetros urbanísticos para a referida área. 

 

Tabela 2:Indicadores urbanos e zoneamento, Projeto legal SMU/PMN. 

 

Fonte:Projeto legal SMU/PMN. 

 

2.4. Aspectos gerais do empreendimento 

  

O terreno em questão está localizado no número 88, da  Avenida Ary Parreiras, 

com fundos para a Rua Joaquim Távora. O local apresenta boa localização, situando-

se em uma das regiões mais valorizadas economicamente de Niterói e em uma rua 
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que liga o bairro ao Túnel Roberto Silveira (que conecta Icaraí a São Francisco). A 

respeito do entorno imediato do empreendimento no local existem alguns comércios e 

serviços, bem como prédios multifamiliares e mistos, semelhantes ao proposto.  

 

Figura 6: Planta de localização, Projeto legal SMU/PMN. 

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 

 

A implantação do empreendimento visou garantir o maior aproveitamento 

construtivo do terreno, bem como respeitar o afastamento frontal. No tocante ao 

partido arquitetônico, observa-se um embasamento e pavimentos tipo únicos que 

seguem o alinhamento dos vizinhos. O empreendimento conta com um pavimento 

térreo destinado ao uso comercial, espaços de uso comum destinados ao acesso dos 

moradores, compartimentos técnicos e vagas de bicicleta. No jirau estão localizadas 

as áreas de lazer. 
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Figura 7: Planta de cobertura, Projeto legal SMU/PMN. 

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 
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Figura 8: Embasamento (pavimento térreo e jirau), Projeto legal SMU/PMN.

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 

Em relação ao pavimento tipo, existem 4 unidades residenciais por andar com 

sala/quarto, kitnet/cozinha integrada, banheiro e varanda de serviço. As unidades do 

PUC contam com terraço e as da cobertura com terraço com piscina (apenas duas 

unidades residenciais na cobertura). 

Abaixo apresentamos uma setorização em cores dos apartamentos: 
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Figura 9: Setorização do pavimento tipo, Projeto legal SMU/PMN. 

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 

O empreendimento totaliza 42 unidades residenciais, destas 2 são coberturas e 

outras duas possuem um terraço (no PUC e no pavimento de cobertura). Além disso, o 

empreendimento possui 2 lojas térreas (lojas 101 e 102) conforme indicado na tabela 

resumo de unidades: 
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Tabela 3: Resumo de unidade, Projeto legal SMU/PMN. 

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 

A composição volumétrica é marcada por um bloco único, afastado em uma 

das laterais a partir das lâminas e com varandas que auxiliam na quebra da 

monotonicidade, conforme nota-se nos cortes e elevação frontal: 

Figura 10: Corte longitudinal, Projeto legal SMU/PMN. 

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 
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Figura 11 e 12: Corte Transversal e Fachada, Projeto legal SMU/PMN. 

 

 Fachada para a Avenida 

Ary Parreiras 

Fachada para a Rua 

Joaquim Távora 

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 

Destaca-se que informações relativas a iluminação, revestimento, tipo de 

ventilação, acessibilidade, entre outras questões são mencionadas nas notas de 

projeto: 

 

 



_____________________________________________________________ 

24 
 

Tabela 4: Notas de projeto, Projeto legal SMU/PMN. 

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 

2.4.1. Área Total Construída e Área Edificável Computável 

 

De acordo com o projeto legal, o empreendimento compreende a construção 

de um embasamento com uma torre multifamiliar com 11 pavimentos mais cobertura e 

telhado num terreno de 330,00 m². O embasamento é composto de um térreo e  jirau 

totalizando uma área de 273,64 m². Os pavimentos tipos contemplam 4 unidades por 

pavimento tipo (10 pavimentos) mais cobertura com taxa de ocupação de 50%. 

Tabela 5: Quadro de áreas,  Projeto legal SMU/PMN. 

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 
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2.4.2.  Outorga Onerosa 

 

A área total construída do empreendimento (ATC) será de 2.061,85 m² e a área 

edificável computável (AEC) será de 1.334,36 m², na qual descontam-se do ATC as 

áreas de garagens, de varandas, de compartimentos técnicos, de lazer e de uso 

comum. De acordo com o Plano Diretor - Lei nº 3385/2019,  o coeficiente de 

aproveitamento (CA) mínimo na Macroárea de Urbanização Consolidada  é de 0,6 e o 

básico é de 1,0. 

 

Tabela 6: Área Edificável Computável para cálculo de solo criado, Projeto legal 

SMU/PMN. 

 

Fonte: Projeto legal SMU/PMN. 

Assim o empreendedor fará uso de um dos instrumentos do Estatuto das 

Cidades, a Outorga Onerosa do Direito de Construir, que constitui a prerrogativa que 

pode-se edificar acima do limite permitido em virtude de contraprestação financeira.  

 

2.4.3. Taxa de impermeabilização – TI e as soluções de 

permeabilidade 

 

Em relação a impermeabilidade do solo, o PUR das Praias da Baía - Lei n° 

1967/2002, no art. 70 estabelece que: 

 

“As novas edificações na Zona Urbana da Região das Praias da Baía ficam 

dispensadas do cumprimento da exigência de taxa de impermeabilização atendendo 

as seguintes condições:  

I. A faixa de afastamento adjacente ao passeio deverá ser ajardinada em, no 

mínimo, sessenta por cento de sua área e os acessos à edificação, os 

passeios e as bainhas somente poderão ser pavimentados com blocos de 

concreto pré-moldados intertravados ou outro material permeável, respeitadas 

as condições adequadas à locomoção dos portadores de deficiências físicas.  
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II. As condições definidas no Inciso anterior poderá ser substituídas por soluções 

de captação de águas pluviais recolhidas para aproveitamento e/ou 

reintrodução no subsolo, devendo a solução ser acompanhada de memorial 

técnico que será submetido a aprovação junto com o projeto da edificação.” 

Objetiva-se com tais medidas de sustentabilidade ambiental reduzir os gastos 

excessivos com água e mitigar os efeitos da impermeabilidade gerada pelo 

empreendimento, tendo em vista que as ocupações contribuem com o aumento do  

risco de inundações e enchentes devido às altas taxas de impermeabilização do solo 

urbano na cidade e ao escoamento superficial da água de chuva. 

2.4.4. Taxa de ocupação – TO 

 

A taxa de ocupação é a relação percentual entre a área de projeção de lâmina, 

descontadas as áreas de varandas e a área do terreno, incluídas as áreas de recuo, 

quando houver ( Lei nº 1967/2002, art. 1, inciso XLIV). O terreno analisado neste EIV 

encontra-se na IC-06 que possui taxa de ocupação de 50% (Lei nº 1967/2002, anexo 

II, tabela 2), nesse cenário a área de projeção do empreendimento encontra-se dentro 

do permitido, sendo ocupados 41,12% da área. 

2.4.5. Número de vagas de automóveis 

 

Em relação às vagas necessárias, o quantitativo destinado às unidades 

residenciais foi isento em função do benefício da Lei nº 3.608/2021 sinalizado no artigo 

abaixo: 
“Art. 2º Como forma de estímulo à produção habitacional, os projetos de 

transformação para uso residencial das edificações existentes, ou já iniciadas, 

ficam dispensados dos seguintes parâmetros nas Macroáreas de Integração 

Metropolitana e de Urbanização Consolidada:  

I - número mínimo de vagas de garagem;  

II - cota de densidade; 

III - limite de unidades por pavimento;  

IV - área mínima para os cômodos das unidades habitacionais; 

V - área de lazer.” 

 

O quantitativo de vagas por empreendimento fica definido pelos Planos 

Urbanísticos Regionais, de acordo com o PUR das Praias da Baía – Lei nº1967/2002 - 

fica definido uma vaga a cada 60m² de área privativa para estabelecimentos de médio 

e grande porte não listados, no caso as lojas.Vale salientar que o empreendimento 

conta ainda com bicicletário, de modo a estimular a mobilidade ativa. 
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Figura 13: Bicicletário, Projeto legal SMU/PMN. 

 

Fonte:Projeto legal SMU/PMN. 

 

3. Diagnóstico da Vizinhança  

 

Neste capítulo serão apresentados dados relativos à vizinhança do 

empreendimento contemplando dados da formação, consolidação e cenário atual, 

trazendo dados socioeconômicos e um recorte aproximado de cada um dos bairros 

elencados pela Instrução Técnica  nº 05/2023. Entende-se como necessário uma 

breve contextualização a respeito da relação da formação da cidade de Niterói com a 

referida área. 

 

3.1. Evolução histórica 

 

A partir da década de 1940/ 1950  a área Central de Niterói passa por diversas 

transformações e propostas como a abertura da Av. Amaral Peixoto e o Plano de 

Urbanização e Remodelação da Cidade de Niterói que foi responsável pela execução 

do aterro da Praia Grande (Azevedo e Serrano, 2009). Além disso, outras obras         

de infraestrutura impactam a cidade como a Avenida do Contorno e o Túnel Roberto 
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Silveira, ligando Icaraí a São Francisco, auxiliando no processo que fomentava a 

interiorização da cidade, fortalecida pelos projetos de loteamentos sem aprovação.  

Na década de 1960 os bairros das Praias da Baía já encontravam-se  bem 

consolidados e na década de 1970 inicia-se um grande esforço da cidade a fim de 

tentar lidar com a nova dinâmica em função da construção da Ponte Rio-Niterói, 

concluída em 1974. A Ponte além de impactar no sistema viário e intensificar o 

processo de conurbação entre Niterói e São Gonçalo, levou a necessidade de 

investimentos públicos para aplicação do aterro de São Lourenço e para possibilitar a 

expansão urbana. A partir da década de 1970 intensifica-se também a ocupação em 

áreas ainda não consolidadas como a Região Oceânica e em Pendotiba. 

Após 1975 com a fusão do Estado da Guanabara ao Estado do Rio e a crise 

naval que atingia a cidade, a área central vivencia um processo de esvaziamento 

econômico que ocorria em paralelo ao espraiamento e ocupação de outras áreas. 

Esse processo que levou ao desadensamento, esvaziamento e degradação dos 

centros urbanos, vêm ocorrendo em outras cidades pelo país e pelo mundo.  A partir 

do mapa abaixo podemos observar a expansão urbana após esse momento:  

Figura 14: Mapa da ocupação e espraiamento urbano ao longo dos anos. 

 

Fonte:Revisão do Plano Diretor: Cenários de Desenvolvimento, SMU/PMN, 2017.  
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Num cenário recente a Operação Urbana Consorciada (OUC) - Lei 

nº3061/2013 - busca realizar concessões ao mercado imobiliário de forma a utilizar o 

retorno financeiro para investimentos em mobilidade e infraestrutura urbana para a 

área do Centro, por meio dessas Parcerias Público Privadas. Almeja-se também 

reduzir os vazios urbanos e edificações subutilizadas, além de proibir a implantação de 

indústrias. Dentre as melhorias que a OUC visa estão: sistema de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, iluminação pública, distribuição de 

energia elétrica, sistema de telecomunicações e distribuição de gás. Ocorrerão 

também melhoria dos espaços públicos, praças, arborização urbana e o 

desenvolvimento de um modelo de mobilidade urbana pautado no conceito de Ruas 

Completas. Além disso, o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável e o novo Plano 

Diretor foram desenvolvidos em 2019, de modo a propiciar um direcionamento para as 

novas mudanças que a cidade vive atualmente, bem como as necessidades e 

demandas. 

 

3.2. Caracterização da área da vizinhança 

 

A área central de Niterói possui grande importância e destaque dentro do Leste 

Metropolitano, principalmente pela oferta de comércios, serviços, infraestrutura e 

modais de transporte que servem inclusive as cidades vizinhas. O Plano Estratégico 

de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana no Rio de Janeiro aponta 

Niterói como parte do hipercentro da metrópole que concentra renda e empregos junto 

com  Barra da Tijuca, Centro e Zona Sul do Rio (Câmara Metropolitana, 2018). Dentre 

os principais eixos de integração da cidade encontram-se a Praia de Icaraí, Avenida 

Roberto Silveira e a Avenida Ary Parreiras na qual encontra-se o empreendimento. 

Destacando-se que na área do empreendimento encontra-se uma subcentralidade 

municipal. 
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Figura 15: Mapa de eixos de estruturação da transformação urbana. 

 

Fonte: Plano Diretor de Niterói - Lei nº 3385/2019. 

 

3.3. Descrição dos Bairros Inseridos na Área de Influência - entorno 

imediato 

 

Neste tópico serão apresentados os levantamentos sobre os bairros que 

compreendem a vizinhança imediata e mediata do empreendimento. Vale ressaltar 

que essa delimitação foi realizada em função da descrição da Instrução Técnica nº 

05/2023, que definiu os seguintes bairros para análise: Icaraí, São Francisco e Vital 

Brazil. 



_____________________________________________________________ 

31 
 

Figura 16: Mapa de  abairramento. 

 

Fonte: Levantamento do entorno do empreendimento sobre Ortofoto Sigeo/PMN (2019), 2023. 

3.3.1. Bairro do Vital Brazil 

Figura 17: Mapa do Vital Brazil 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Google Earth Pro, 2021. 
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O bairro do Vital Brazil possui cerca de 0,5km² e possui um crescimento de 

cerca de 0,7% em relação aos Censos Demográficos de 2000 e 2010( IBGE), destaca-

se que esse é um valor semelhante ao da cidade como um todo e a área apresenta 

um redução no número de crianças e aumento de idosos. 

A respeito da formação da região, o Vital Brazil é como um prolongamento dos 

bairros de Icaraí e Santa Rosa, cortado por pequenos rios que desembocam no Rio 

Icaraí. A área era muito alagadiça e a partir da canalização dos rios cresce o número 

de edificações no bairro. Inicialmente a área fazia parte das fazendas de Santa Rosa e 

do Cavalão que posteriormente foram parceladas e tiveram seu processo de ocupação 

ao final da primeira metade do século XX. Ao final do século intensificaram-se as 

ocupações na área em função dos loteamentos aprovados. 

 Um dos momentos mais importantes para a história do bairro que foi 

responsável pela sua denominação foi a transferência do Instituto Vital Brazil que 

funcionava em Icaraí para o bairro de mesmo nome, visava com isso melhores 

instalações para o Instituto que fabricava medicamentos com apoio do governo. A 

inauguração ocorreu em 1943, juntamente com a Faculdade de Veterinária 

(atualmente da UFF). Em função da instalação do Instituto algumas áreas foram 

cedidas para construção de casas para os funcionários entre os morros do Cavalão e 

Alarico de Souza, porém mesmo com diversos conflitos a área era frequentemente 

invadida e em dado momento perdeu-se o controle dessas terras cedidas. 

3.3.2. Bairro de São Francisco 

Figura 18: Mapa de São Francisco 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Google Earth Pro, 2021. 
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O bairro de São Francisco possui cerca de 2,76 km² e nos dois últimos Censos 

Demográfico apresentou valores populacionais por volta de 9650/9670 habitantes com 

uma taxa de crescimento de 0,1%, abaixo dos valores gerais da cidade. O bairro 

apresenta um crescimento de 1,3% no número de idosos e redução de 1,6% no 

número de crianças residentes.  

A respeito da sua formação encontram-se registros da pesca e da vivência 

indígena na enseada, sendo mapeado no século XVIII os rios existentes na região, a 

estrada que cortava Icaraí e subia o Morro do Cavalão e a Igreja de São Francisco 

Xavier.  Dentre as estradas encontradas em cartografias estão a via que passa na 

base da capela (atual Av. Quintino Bocaiúva) e a estrada que seguia até Piratininga 

(percurso pela atual Av. Presidente Roosevelt), porém cabe-se ressaltar a 

precariedade de tais caminhos, sendo preferível a travessia via mar entre Icaraí e São 

Francisco. A região recebeu jesuítas e escravos para extração de madeiras, após a 

expulsão dos jesuítas a fazenda foi desmembrada e construída a Estrada Fróes pelos 

novos proprietários a fim de escoar a produção. Outros parcelamentos foram 

ocorrendo e até 1940 a área era pouco habitada, questões essas que foram revertidas 

principalmente por conta do processo de espraiamento urbano que a cidade viveu 

após a construção do túnel São Francisco-Icaraí e a Ponte Rio-Niterói. 

3.3.3. Bairro de Icaraí 

Figura 19: Mapa de Icaraí 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Google Earth Pro, 2021. 
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Um dos bairros mais conhecidos de Niterói é o de Icaraí com sua área de cerca 

de 1,88km² e 78.715 habitantes (Censo, 2010). Icaraí é a área mais adensada e 

populosa de Niterói e através do comparativo entre os últimos dois Censos 

Demográficos (IBGE, 2000 e 2010) nota-se uma estabilização no número de 

moradores economicamente ativos, redução no número de crianças de cerca de 1,5% 

e um aumento de 2,5%  no número de idosos. Tal cenário pode estar ligado à redução 

no número de filhos por família e ao envelhecimento da população. 

A formação do bairro remonta à concessão feita a Araribóia em 1588 da 

Freguesia de São João de Carahy, parte da Sesmaria dos Índios. Na área localizam-

se duas grandes fazendas de Icaraí e a Fazenda do Cavalão e o escoamento da 

produção era feito pelo mar, através do porto de atracação de Carahy. No século XIX 

a Freguesia integrou a Vila Real da Praia Grande, sendo a área do atual bairro apenas 

um vasto areal. No mesmo período outras mudanças ocorreram como a criação de um 

município, fazendo de Nictheroy uma capital provincial e o Plano Taulois, que 

proponha um traçado por meio de uma malha ortogonal entre a Praia de Icaraí e a 

Rua Santa Rosa. A partir disso diversas ruas foram abertas  e com isso algumas 

estruturas rochosas existentes foram removidas para propiciar a conexão com o bairro 

do Ingá. No final do século XIX finalizaram-se as obras do loteamento Jardim Icaraí, 

área que cria a conexão entre Icaraí e Santa Rosa.  

Assim como em outras regiões, o bairro teve um crescimento imobiliário após a 

década de 1960 em função dos financiamentos do BNH, intensificados pela 

construção da Ponte Rio-Niterói consolidando assim o modelo de ocupação pautado 

na substituição de casas e construção de prédios de alto padrão construtivo na orla e 

de padrão inferior no interior do bairro. Neste momento, Icaraí consolida-se como 

centro urbano, destacando-se por seus comércios, serviços e oferta de lazer. A partir 

da crise imobiliária dos anos de 1980 com a supervalorização dos preços dos terrenos 

as construtoras passam a buscar outras áreas para edificar, além disso crescem as 

ocupações em encostas, morros e a favelização.  

 

3.4. Análise da Área de Influência – avaliações do entorno 

  

Neste tópico serão avaliados aspectos do entorno do empreendimento como a 

morfologia urbana e as volumetrias dos imóveis vizinhos, as tipologias e usos 

encontrados no recorte, a presença de bens naturais e tombados, cursos d'água e a 

influência da ocupação com a valorização imobiliária na região. Destaca-se a 

importância de um entendimento da situação urbana do entorno que inicie as 
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avaliações de possíveis impactos gerados. 

 

3.4.1. Morfologia Urbana - Tipologia e Volumetria dos imóveis localizados 

no entorno imediato 

 

 Foram realizados levantamentos de uso e ocupação do solo, bem como 

gabaritos na área a fim de obter uma perspectiva sobre as tipologias e volumetria dos 

imóveis no entorno imediato. Foi considerado para esse recorte o raio de 500 metros 

delimitado pela Instrução Técnica nº 05/2023. 

A partir da análise do bairro e seus vizinhos percebe-se que nesse trecho 

existe o quantitativo significativo de edificações residenciais e mistas, com comércio 

térreo e residencial multifamiliar, similar ao proposto. Cabe ressaltar que na rua em 

questão existem alguns serviços como academias, crossfits e hotéis. Todavia a 

concentração de serviços e comércios, especialmente em edifícios de porte maior,  

encontra-se na Rua Ator Paulo Gustavo. Na imagem abaixo observam-se as 

edificações de porte e usos similares ao que busca ser implantado no terreno em 

destaque.  
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Figura 20: Mapa de uso e ocupação. 

 

  

  
 

Fonte: Levantamento do entorno do empreendimento sobre Ortofoto Sigeo/PMN (2019), 2023.  

 Em relação à volumetria geral do recorte percebe-se uma grande variedade de 

gabaritos, que tendem a serem maiores na Praia de Icaraí e nas vias paralelas, bem 
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como na Rua Ator Paulo Gustavo. Na quadra do empreendimento ainda existem 

edificações entre 5 e 15 pavimentos, bem como  similar ao proposto. Destaca-se que a 

área é visualizada com uma verticalidade crescente com uma mistura de gabaritos. 

Figura 21: Morfologia urbana do entorno – 3D. 

 

Fonte: Marcação sobre imagem do Google Street View, 2023. 

Figura 22: Mapa de gabarito. 

 

Fonte: Levantamento do entorno do empreendimento sobre Ortofoto Sigeo/PMN (2019), 2023.   

 Abaixo observam-se os prédios vizinhos ao empreendimento proposto. 
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Figura 23: Vista da quadra do empreendimento para Av. Ary Parreiras. 

 

Fonte: Google Earth Pro, 2023.   

3.4.2. Indicação de Bens Tombados Patrimoniais, Edificados e Naturais 

 

 Neste tópico serão analisadas a presença de bens tombados dentre 

edificações e objetos naturais no recorte da vizinhança do empreendimento, 

destacando-se também edificações culturais e pontos turísticos. O tombamento pode 

ocorrer na escada Municipal por meio do DEPAC (Departamento de Preservação do 

Patrimônio Cultural), estadual através do INEPAC (Instituto Estadual do Patrimônio 

Cultural) e em âmbito federal por meio do IPHAN (Instituto Histórico e Artístico 

Nacional).  

 A área do entorno do empreendimento possui algumas edificações que foram 

tombadas principalmente na escala municipal pelo DEPAC em função do valor para a 

municipalidade. Vale ressaltar que isso tornou-se possível por meio da Lei Municipal 

nº 827/1990 conhecida como a Lei do Patrimônio, que dispõe sobre o instituto do 

tombamento em esfera municipal (Guelman, 2007). 
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Figura 24: Mapa de tombamentos e equipamentos culturais. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Civitas Niterói, 2023.  

Na vizinhança do empreendimento num recorte de 500 metros existe apenas 

um imóvel tombado localizado no endereço da Rua Oswaldo Cruz, nº18.Além disso, 

existe um  equipamento e atrativos culturais (não tombados) que é o Centro Cultural 

da Igreja de São Judas Tadeu. 

 

Avaliação do impacto: 

Destaca-se que não existem edificações tombadas na quadra do 

empreendimento e a área já encontra-se consolidada. Nesse sentido, não foram 

observados impactos ou prejuízos aos bens tombados existentes no recorte. 
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3.4.3. Indicação dos cursos d’água no entorno do empreendimento 

  

 A área da Região das Praias da Baía é servida pela bacia hidrográfica de 

Guaxindiba/ Alcântara, que possui extensão de 41,71 km² e abrange as bacias dos 

rios Colubandê/ Alcântara e Aldeia situados em Niterói, São Gonçalo e Itaboraí. A área 

de influência do empreendimento encontra-se na Sub-bacia do Rio Icaraí de Niterói e 

percebe-se dentro do recorte de 500 metros a presença do Rio Jacaré em na Rua Ary 

Parreiras, cabe ressaltar que esse rio encontra-se canalizado no trecho do 

empreendimento. Além disso, dentro do recorte localiza-se o Rio Icaraí na Alameda 

João Batista. 

Figura 25: Mapa de bacias hidrográficas e hidrografia. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Civitas Niterói, 2023.  
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Avaliação do impacto: 

Não existem indícios de impactos gerados pelo empreendimento tendo em vista que o 

curso hídrico encontra-se canalizado. 

3.4.4. Avaliação da valorização imobiliária 

  

 O valor dos terrenos e imóveis urbanos varia conforme o entorno do local, 

diversos fatores externos, do ambiente, do bairro, da paisagem e dos outros 

empreendimentos influenciam no seu valor de venda. Dessa forma, o empreendimento 

gerará interferência em seu entorno e agregando valor para os imóveis da vizinhança 

por meio da oferta habitacional, comercial, das melhorias urbanas no seu entorno.  

 Outros fatores influenciam também como a lei da oferta e da procura, a 

localização, facilidade de acesso e locomoção, tamanho da área e unidades 

habitacionais, qualidade arquitetônica, materiais empregados na construção, 

diversidade de tipologias, entre outros aspectos do empreendimento. O bairro 

contempla alguns aspectos positivos que também podem influenciar como 

proximidade com a área da OUC, na qual espera-se uma maior valorização, a oferta 

de serviços, comércios, equipamentos de lazer e culturais, proximidade com os 

principais terminais e estações da cidade, entre outras questões. 

 Neste tópico o enfoque metodológico busca indicar a valorização do imóvel e 

da área do entorno, beneficiada com o empreendimento. Inicialmente foram 

observadas amostras de imóveis com características similares à venda na região para 

estimar o valor do m2 a partir de uma amostragem no site Zap Imóveis. 

 

Tabela 7: Tabela de amostragem de imóveis multifamiliares no bairro. 

Amostra 1 

Endereço: Avenida Almirante Ary Parreiras, 16 - Icaraí, Niterói - RJ 

Gastos: condomínio R$ 750/ IPTU R$ 181 

Área apto: 43 m² 

Dados: 1 quarto, 1 vaga e 1 banheiro 

Valor: R$510.000,00 

Valor/m²: R$11.860,46 

Link: https://www.zapimoveis.com.br/imovel/venda-apartamento-1-quarto-mobiliado-

icarai-niteroi-rj-43m2-id-2587550618/ 
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Amostra 2 

Endereço:  Avenida Almirante Ary Parreiras, 691 - Icaraí, Niterói - RJ 

Gastos: condomínio R$ 595/  IPTU R$ 139 

Área apto: 55 m² 

Dados:  1 quarto, 1 vaga e 1 banheiro 

Valor: R$ 350.000 

Valor/m²: R$6.363,63 

Link: https://www.zapimoveis.com.br/imovel/venda-apartamento-1-quarto-mobiliado-

santa-rosa-niteroi-rj-55m2-id-2619145804/ 

Amostra 3 

Endereço:  Avenida Almirante Ary Parreiras, 15 - Icaraí, Niterói - RJ 

Gastos: condomínio R$ 745/ IPTU R$ 1.718 

Área apto: 55 m² 

Dados:  1 quarto e 1 banheiro 

Valor: R$ 380.000 

Valor/m²: R$6.909,09 

Link: https://www.zapimoveis.com.br/imovel/venda-apartamento-1-quarto-mobiliado-

icarai-niteroi-rj-55m2-id-2654191759/ 

Amostra 4 

Endereço:  Avenida Almirante Ary Parreiras - Icaraí, Niterói - RJ 

Gastos: condomínio R$ 663/ IPTU R$ 145 

Área apto: 55 m² 

Dados:  1 quarto, 1 vaga e 1 banheiro 

Valor: R$280.000 

Valor/m²: R$5.090,90 

Link: https://www.zapimoveis.com.br/imovel/venda-apartamento-1-quarto-com-

piscina-icarai-niteroi-rj-55m2-id-2650627080/ 

Amostra 5 

Endereço:  Avenida Almirante Ary Parreiras, 13 - Icaraí, Niterói - RJ 

Gastos: condomínio R$ 650/  IPTU R$ 1.686 

Área apto: 50 m² 

Dados:  1 quarto, 1 vaga e 1 banheiro 
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Valor: R$530.000 

Valor/m²: R$10.600,00 

Link: https://www.zapimoveis.com.br/imovel/venda-apartamento-1-quarto-com-

piscina-icarai-niteroi-rj-50m2-id-2622587419/ 

Fonte: Zap imóveis, 2023. 

 

 De acordo com a amostragem, o valor do m² ficou em torno de R$8.164,81, o 

que é bem acima do valor na cidade de R$6.799,00 (Índice FIPEZAP, 2020), todavia 

destaca-se que possivelmente essa tipologia apresenta um valor de m² diferente de 

tipologias com mais quartos. Mesmo num cenário de seguidas crises no mercado 

imobiliários nos últimos anos e pós  pandemia de covid-19, comentaristas do mercado 

e fontes como o Secovi, Abadi, entre outros, visualizam que o mercado está se 

adequando às novas condicionantes da economia e a área em questão tem um dos m² 

mais valorizados da cidade. 

 

Avaliação do impacto: 

 O bairro de Icaraí apresenta valores de m² acima da média  para a cidade, 

além disso a oferta de serviços, comércios e a valorização e consolidação da área. 

Entende-se que o edifício seguirá os padrões de valores já existentes, assegurando 

possibilidades mais econômicas em virtude do tamanho compacto das unidades 

habitacionais.   

 

4. Impacto na Infraestrutura urbana  

 

Neste capítulo dois aspectos gerais serão levados em consideração: a 

infraestrutura urbana e serviços públicos, tendo em vista que o incremento no número 

de pessoas residindo na área impactaria sobre tais sistemas. Entende-se por 

infraestrutura urbana “o conjunto de serviços básicos indispensáveis a uma cidade ou 

sociedade”, nesse caso as redes de abastecimento e ligações públicas. Serão levados 

em consideração o sistema viário, arborização urbana, os serviços públicos e coletivos 

como unidade de saúde, ensino, ofertas de comércios e serviços. Além disso, o 

capítulo tratará da relação com o adensamento urbano, tendo em vista o aumento 

populacional gerado pelo empreendimento.  
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4.1. Viabilidade do fornecimento de serviços   

 

Para possibilitar o funcionamento de um empreendimento diversos serviços 

são necessários como ligações de água, esgoto e drenagem, energia elétrica, serviços 

de telefonia e dados e coleta de lixo. Nesse tópico iremos verificar a possibilidade de 

que esses serviços sejam ofertados e os possíveis impactos gerados ao sistema em 

função de uma nova edificação, tendo em vista informações das Secretarias 

Municipais e Concessionárias.  

 

4.1.1. Abastecimento de Água (DPA) 

 

 A concessão dos serviços de água e esgoto em Niterói estão sob 

responsabilidade da Águas de Niterói desde 1999. Durante o período a concessionária 

informou que realizou mais 40 mil ligações, construiu 450 km de redes de distribuição 

de água, 12 km de adutoras e  alguns reservatórios (Águas de Niterói, 2023). Além 

disso, 100% da população passou a ter acesso a água tratada. 

Figura 26: Mapa de infraestrutura. 

 

Fonte: Levantamento do entorno do empreendimento sobre Ortofoto Sigeo/PMN (2019), 2023.   
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Avaliação do impacto: 

O abastecimento ocorrerá por meio da rede pública municipal de acordo com 

as diretrizes fornecidas pela concessionária Águas de Niterói. Com relação a 

viabilidade de abastecimento de água tratada no terreno foi assegurada por meio da 

Declaração de Possibilidade de Abastecimento(DPA) emitida pela Águas de Niterói. 

Sendo assim, os impactos são considerados pouco significativos. 

4.1.2. Esgoto Sanitário (DPE) 

 

A cidade de Niterói conta com 8 estações de tratamento de esgoto 

responsáveis por tratar 93 % dos efluentes da cidade, sendo geridas pela 

Concessionária Águas de Niterói. A Estação de Tratamento de Esgoto - ETE de Icaraí 

é responsável pelo tratamento em primário quimicamente assistido, lançado o efluente 

tratado no emissário submarino de Icaraí, removendo 90% da carga orgânica na área 

de influência e bairros adjacentes ao empreendimento (Águas de Niterói, 2023). 

Figura 27: Mapa da rede de esgoto. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Google Earth Pro, 2023.  
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Avaliação dos impactos: 

 

O esgotamento ocorrerá por meio da rede pública municipal de acordo com as 

diretrizes fornecidas pela concessionária Águas de Niterói. Com relação a viabilidade 

de coleta do esgoto no terreno foi assegurada por meio da Declaração de 

Possibilidade de Esgotamento (DPE) emitida pela Águas de Niterói, ficando prevista a 

ligação do esgotamento sanitário predial à rede a fim de ser encaminhado para a ETE 

Icaraí. Sendo assim, os impactos são considerados pouco significativos. 

 

4.1.3. Coleta de Lixo (CLIN) 

 

Na cidade de Niterói os serviços relativos a coleta de lixo são realizados pela 

Companhia de Limpeza Urbana de Niterói (CLIN), que segundo a Proposta 

Orçamentária (Niterói, 2015) realiza também a limpeza dos logradouros públicos, 

industrializacao e comercializacao de resíduos sólidos e  execução de obras 

comunitárias emergenciais. Vale ressaltar que em função da atual pandemia de covid-

19 a Companhia vem realizando também o serviço de sanitização das vias e espaços 

públicos, sendo todo seu trabalho supervisionado pela Seconser (Secretaria de 

Conservação e Serviços).  

A CLIN atende cerca de 98,98% da população niteroiense por meio de coleta 

diretamente no local ou através de coleta em caçambas, principalmente em áreas de 

favela (Produto 7 - Diagnóstico Técnico do Plano Diretor de Niterói, 2015).  

Tabela 8: Tabela de coleta de resíduos sólidos. 

 

Fonte: Produto 7 - Diagnóstico Técnico do Plano Diretor de Niterói, 2015. 

A respeito do entorno do empreendimento destaca-se que a coleta de lixo 

diária ocorre a partir das 20:00 horas, existe também a possibilidade de cadastramento 
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para realização da coleta seletiva. A viabilidade dessa informação está garantida por 

meio da Declaração de Viabilidade para coleta de resíduos sólidos emitida pela CLIN, 

anexa a este estudo. 

 

Avaliação dos impactos: 

 Os resíduos sólidos serão coletados pela CLIN e o empreendimento conta com 

compartimento para armazenamento do lixo seguindo os parâmetros exigidos pela 

legislação pertinente: 

● Lei nº 2948/2012 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de coletores seletivos de 

lixo das edificações;  

● Portaria nº 06/1980; 

● Portaria nº 012/2008; 

 

Medidas Mitigadoras Propostas: 

Recomenda-se que seja elaborado e implementado um Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos, com orientação para o cadastramento e 

realização da coleta seletiva no condomínio e compostagem dos resíduos orgânicos.  

 

4.1.4. Fornecimento de energia (ENEL) 

 

O fornecimento de energia elétrica na cidade é realizado pela Concessionária 

Enel que apresentou viabilidade para atendimento ao empreendimento de acordo com 

a carta de viabilidade fornecida. 

 

Avaliação dos impactos: 

O fornecimento de energia ocorrerá de acordo com as diretrizes e parâmetros 

fornecidos pela concessionária Enel. Sendo assim, os impactos são considerados 

pouco significativos. 
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Medidas Mitigadoras Propostas: 

 Indica-se que sejam priorizadas fontes de energias renováveis como a energia 

solar, instalando painéis fotovoltaicos sobre a cobertura e pavimento técnico, podendo 

ou não estes serem combinados com telhados verdes. Alguns dispositivos também 

podem contribuir na redução da demanda por energia elétrica como as lâmpadas de 

led, timers, sensores de presença e fotosensores, que poderiam ser instalados nas 

áreas comuns.  

 A redução do consumo energético também passa por elementos de controle 

solar, de forma a propiciar boa iluminação e temperaturas internas agradáveis. 

Sugere-se que na fachada noroeste e nordeste que não possui aberturas, sejam 

empregados adequados materiais para isolamento térmico. Já na fachada norte 

voltada para os fundos do empreendimento, recomenda-se o sombreamento das 

aberturas, utilização de vegetação e possivelmente a utilização de brises ou elementos 

de controle de sombreamento. Vale ressaltar a importância de serem adotados 

materiais que conformem com a Zona Bioclimática 5, na qual situa-se a cidade de 

Niterói. 

 

4.1.5. Serviço de Telefonia e dados  

 

Na cidade de Niterói diversas operadoras de telefonia/dados atendem a 

população e as empresas, não existindo uma abrangência significativa no tocante a 

fiscalização e regulamentação do uso da estrutura dos postes e das paisagens aéreas. 

São inúmeras as problemáticas geradas por tal questão, além da paisagem, 

destacam-se as emendas e gatos, fios antigos não removidos do posteamento e até 

mesmo a sobrecarga dos fios. 

Essas questões foram mencionadas apenas em legislações recentes como a 

OUC e o Plano Diretor, tratando da coordenação de objetivos ligados à infraestrutura, 

assegurando compartilhamento aéreo e subterrâneo entre empresas e 

concessionárias. Além disso, na área da OUC próxima ao bairro de Icaraí,  fica 

estabelecido que deverão ser substituídas as redes aéreas por subterrâneas. No 

entorno do empreendimento a maior parte das redes de comunicação da OI são 

aéreas, cabendo maior fiscalização e incentivos aos novos moldes. 
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Figura 28: Mapa de rede de comunicação (oi). 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Civitas Niterói, 2023.  

Avaliação dos impactos: 

A oferta de serviço de telefonia e dados ocorrerá de acordo com as diretrizes e 

parâmetros fornecidos pela concessionária. Sendo assim, os impactos são 

considerados pouco significativos. Além do mapeamento indicado como existente no 

Sigeo, encontra-se anexo a esse estudo a Viabilidade Técnica da Predialnet. 

4.1.6. Fornecimento de Gás 

 A distribuição do gás natural para o empreendimento não utilizará os serviços 

da concessionária local. O fornecimento domiciliar será através de botijão.  

 

4.1.7. Projeto de rede de águas pluviais do empreendimento (Seconser) 

 

 No tocante à Drenagem de águas pluviais o projeto para a área do 

empreendimento foi apresentado a Seconser (Secretaria de Conservação e Serviços) 



_____________________________________________________________ 

50 
 

que emitiu após vistoriar o local a Declaração de possibilidade de ligação de drenagem 

ao coletor público em conformidade com o Portaria nº 06/2019. Após a execução e a 

vistoria a posteriori, será emitido o Aceite da Secretaria em relação a drenagem.  

 É indicado em nota de projeto que o empreendimento terá reservatório de 

captação de águas pluviais em atendimento à lei nº 2630/2009, que visa estimular a 

instalação de um sistema de reutilização de água. A Lei Municipal nº 2630/2009 

dispõe que edificações que tenham mais de 500m² de área impermeabilizada deverão 

propor um sistema de reuso/retardo, utilizando a seguinte equação para cálculo do 

reservatório de acumulação: 

 

V = K x Ai x h, onde: 

K = Coeficiente de Abatimento (M³)/ Ai = Área impermeabilizada (retardo)/ Área do 

telhado (reuso) - (M²)/ h = Altura pluviométrica - 0,06 (reuso)/ 0,06 (retardo) 

 

Avaliação do impacto: 

O empreendimento prevê o projeto e execução do projeto de drenagem de 

águas pluviais nos moldes das orientações e aprovações da Seconser, propondo um 

reservatório de detenção provisório, o que minimiza possíveis impactos da edificação, 

controlando a vazão e velocidade do deságue na rede. 

 

Medidas Mitigadoras Propostas: 

  

 Propõe-se a implementação de um sistema de tratamento de águas cinza a fim 

de que seus efluentes sejam reciclados e utilizados no empreendimento nos termos da 

legislação vigente. 

 

4.2. Impacto no sistema viário  

 

 Neste tópico observamos aspectos ligados à mobilidade no entorno do 

empreendimento e possíveis impactos no sistema viário, destacados a partir do 

Relatório de Impacto sobre o Sistema Viário (RISV).  

Em relação ao sistema de transporte público destaca-se a oferta existente no 

entorno do empreendimento, que conta linhas de ônibus na  Avenida Ary Parreiras e  

Rua Joaquim Távora e também em outras ruas da vizinhança. Vale ressaltar que 

existem pontos de ônibus  cerca de 87 e 300 metros do empreendimento, no qual 

passam as seguintes linhas:  
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Tabela 9: Linhas de ônibus 

Linhas de Ônibus na Rua Joaquim Távora Linhas de Ônibus na Avenida Ary Parreiras 

● 32 - Terminal rodoviário 
● 33 - Terminal rodoviário 
● 46 - Terminal rodoviário 
● 61 - Venda da Cruz 
● OC3 - Terminal rodoviário 

● 49.2- Plaza  

● 32 -Cachoeira 
● 33 - Jurujuba 
● 46 - Várzea da Moças  
● 61 - Icaraí 
● OC3 - Engenho do mato 

 

Fonte: Google Maps, 2023.  

Figura 29: Mapa de mobilidade: rotas de ônibus. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Civitas Niterói, 2023.  
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Figura 30: Mapa de mobilidade: eixos de estruturação e infraestrutura cicloviária. 

 

 Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Civitas Niterói, 2023.  
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Há infraestrutura cicloviária na vizinhança do empreendimento nas vias 

transversais da Praia de Icaraí e na Avenida Roberto Silveira, ademais os ciclistas 

utilizam a caixa de rolamento destinada ao carro. Vale ressaltar a quantidade de 

paraciclos existente na região, acima da média na cidade porém ainda limita em 

relação a densidade do bairro. Entende-se que o percurso tende a evoluir com as 

melhorias que aconteceram em função do desenvolvimento da mobilidade ativa 

objetivada no Plano Diretor e no Plano de Mobilidade Urbana Sustentável de Niterói, 

nesse sentido entende-se a importância de empreendimentos que incentivem de fato 

seus moradores.  

A avaliação da interferência do empreendimento no sistema ficou a cargo do EISV, 

o relatório foi elaborado a partir da Instrução Técnica emitida pela Nittrans. A partir 

desse estudo a Nittrans emitiu a Certidão de Análise do Estudo de Impacto do sistema 

viário (EISV), na qual estabelece as medidas mitigadoras para os impactos gerados.   

 

Avaliação do impacto: 

 

Nesse tópico foi levado em consideração a Certidão de Análise do Estudo de 

Impacto no Sistema Viário emitida pela Nittrans, na qual informa-se que o  incremento 

populacional gerado pelo empreendimento não causará impacto significativo sobre o 

sistema viário, mantendo o nível de serviço, não havendo, portanto,empecilhos à 

implantação do empreendimento. Além disso, a Certidão estabelece a medida 

compensatória que deverá ser depositada no Fundo Municipal de Mobilidade Urbana 

em conformidade com a Lei nº 2829/2011.  

Dessa forma o impacto foi avaliado como pouco significativo, não havendo medida 

mitigadora. 

 

4.3. Impacto sobre a vizinhança decorrente do adensamento 

populacional 

 

 A densidade populacional é um indicador urbano importante pois serve como 

instrumento de suporte à formulação e tomada de decisão no tocante à expansão 

urbana desta cidade. Em Niterói estima-se que a população atualmente gire em torno 

de 515.317 habitantes, valores este aproximados do cenário otimista definido pela 

revisão do Plano Diretor. Ressalta-se a respeito da Região das Praias da Baía uma 

tendência na redução no número de habitantes,  no último Censo Demográfico 
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apresentava 204.214 habitantes o  que reduziria-se para 202.819 no cenário 

tendencial para 2020 e para 198.54 em 2025.  

 A Região em questão abriga aproximadamente 40% da população da cidade, 

com a densidade urbana mais alta da cidade com 15.775 (PDDU, 2015) mesmo nesse 

cenário de declínio populacional. Observa-se nesse sentido o maior grau de 

compactação urbana, que pode ser enxergado positivamente pois entende-se que 

quanto mais compacto mais usos mistos são estimulados, menos deslocamentos são 

necessários e com isso fomentam-se bairros mais sustentáveis.  

 

Avaliação do impacto: 

O projeto contempla 42 unidades habitacionais da quais estima-se que irão 

residir entre 42 e 84 habitantes que poderiam incrementar positivamente a área do 

entorno imediato do Icaraí. Vale ressaltar que a área em questão possui diversas 

tipologias similares e é uma área densa e consolidada da cidade. Cabe ressaltar que o 

empreendimento não contempla vagas de garagem e apresenta uma tipologia de 

studio para pequenas famílias ou pessoas sozinhas, estimulando controlar o processo 

de adensamento construtivo e da saturação viária, oferecendo também maior oferta de 

comércio térreo, contribuindo para esse núcleo compacto de Icaraí e incentivando a 

mobilidade ativa. 

 

Medidas mitigatórias: 

Recomenda-se a instalação de um bicicletário a fim de estimular a mobilidade ativa 

junto aos moradores do empreendimento. 

 

4.4. Impactos na vegetação e arborização urbana 

 

Nota-se que o processo rápido de crescimento, expansão e espraiamento da 

cidade resultou na gradativa redução das áreas naturais do município. Tais processos 

se intensificaram principalmente a partir das últimas décadas do século XX, o que 

representou um crescimento das áreas ocupadas e em contrapartida redução de áreas 

verdes. As áreas não urbanizadas do município eram de 85,8% do seu território em 

1976, em 2014 eram de 56%, apresentando um aumento de 310% na área urbana em 
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menos de 40 anos (Apresentação Audiências Públicas – Etapa Cenários, Revisão do 

Plano Diretor de Niterói, 2015). 

Entende-se a partir do contexto mencionado a importância e os benefícios 

gerados pela adição de elementos arbóreos ao ecossistema modificado 

antropicamente, típico do ambiente dos centros urbanos. Dentre os principais 

benefícios da vegetação urbana estão a formação de barreiras visuais e sonoras, 

proteção e controle térmico gerado pelo sombreamento, estabilização e melhoria na 

infiltração de água nos solos, abrigo da fauna, melhoria na saúde física e mental, 

redução da poluição,  

embelezamento das cidades, proteção e direcionamento de ventos, entre outros 

(Cecchetto et al, 2014).  

Na área na qual o empreendimento situa-se a principal área verde está 

localizada no Campo de São Bento e 3 praças entre a Avenida Almirante Ary Parreiras 

e a Praia de Icaraí.  

http://urbanismo.niteroi.rj.gov.br/wp-content/uploads/2015/09/PDDU_CENARIOS_APRESENTACAO-AUDIENCIAS-PUBLICAS.pdf
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Figura 31: Mapa de áreas verdes e áreas de proteção. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Google Earth Pro, 2023.  

 A respeito da arborização nas vias urbanas percebe-se além de uma 

concentração no entorno do Campo de São Bento, bem como na Praia de Icaraí e em 

uma área entre a Rua Joaquim Távora e o Morro do Cavalão. As ruas no bairro 

apresentam algumas árvores na calçada, todavia entende-se que esse número é 

reduzido por conta do nível de consolidação e edificação do bairro. 

 

Medidas Mitigadoras Propostas: 

 

Cabe ressaltar que não serão suprimidos indivíduos arbóreos no interior do 

terreno. Recomenda-se, a elaboração de um projeto de arborização urbana para a 

via do empreendimento como medida mitigadora para conforto térmico dos 
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pedestres atraídos pelo empreendimento, compreendendo a importância de dialogar 

com o entorno. Tal projeto deverá ser orientado pela SMARHS. 

 

4.5. Equipamentos urbanos e comunitários  

 

Os equipamentos urbanos e comunitários podem ser definidos da seguinte 

forma: 

Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, 

lazer e similares. (Lei Federal nº 6.766/1979, art. 4, parágrafo 2). 

 

 Pode-se ainda complementar a definição com a NBR 9284 que trata-os como: 

Todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública, destinados à prestação de 

serviços necessários ao funcionamento da cidade, implantados mediante autorização 

do poder público em espaços públicos ou privados. (NBR 9284, 1986, p. 1) 

 

Dessa forma a análise da oferta de equipamentos no recorte apresenta um 

panorama sobre o deslocamento que será necessário para os residentes do 

empreendimento acessarem tais locais, além de sua existência. Nota-se que o bairro 

de Icaraí possui uma localização estratégica, sendo a área mais valorizada 

economicamente e mais densa da cidade, com passagem frequente de pessoas que 

vêm de outras regiões para o bairro e para o Centro. O bairro  possui oferta variada de 

unidades de saúde, escolas, comércio e serviço de uma forma geral, em função da 

sua consolidação e densidade populacional. 

 

4.5.1. Unidades de Saúde  

 

 No tocante às unidades de saúde a revisão do Plano Diretor de Niterói 

informou por meio de Diagnóstico Técnico (2015) que existiam 1666 equipamentos, 

destes 94,4% pertenciam à rede privada. As redes federal e estadual possuem 4 e 12 

unidades, respectivamente e a municipalidade gere 77 equipamentos de saúde pública 

vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
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Tabela 10: Tabela quantitativa dos estabelecimentos de saúde na cidade de 

Niterói. 

 

Fonte:Produto 7 - Diagnóstico Técnico - Volume 2 / 4, Revisão do Plano Diretor de 

Niterói, 2015. 

A rede de saúde pública na cidade é segmentada entre: Atenção Básica, 

Assistência Ambulatorial Especializada, Assistência Hospitalar e Assistência de 

Urgência e Emergência. O nicho de Atenção Básica é responsável pela promoção de 

saúde, prevenção, tratamento e reabilitação, tratando muitas vezes das questões 

numa escala local e de bairro, principalmente por meio das equipes de Médico de 

Família e unidades básicas de saúde. Ao todo a cidade possui 98 equipes de Saúde 

de Família, 40 unidades básica de saúde e 10 Policlínicas. 

 



_____________________________________________________________ 

59 
 

Tabela 11: Tabela dos equipamentos de saúde na região do empreendimento. 

 

 

Fonte:Produto 7 - Diagnóstico Técnico - Volume 2 / 4, Revisão do Plano Diretor de Niterói, 2015. 

Figura 32: Mapa dos equipamentos de saúde no entorno do empreendimento. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Civitas Niterói, 2023.  
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Não foram localizados num recorte de 500 metros do empreendimento nenhum 

equipamento de saúde pública, hospitais, apenas os setores de atendimento da PMF 

do Cavalão e do Vital Brazil. 

Nos bairros vizinhos existem hospitais particulares, equipamentos e setores de 

atendimento do Programa Médico de Família. 

4.5.2. Unidades de Educação  

Em Niterói, de acordo com dados do site da Fundação Municipal de Educação 

(FME, 2021) existem 45 unidades de ensino infantil, das quais 40 possuem ensino 

integral; 49 de ensino fundamental, 40 com o 1º ciclo, 44 com o 2º ciclo, 12 com o 3º 

ciclo, 12 com o 4º ciclo e 8 com EJA (4 com todos os ciclos do EJA), ambas 

vinculadas ao sistema de ensino público. 

Vale ressaltar a presença de unidades ligadas a outras esferas do poder 

público e as escolas privadas. Existem na cidade 2 unidades federais e 41 estaduais, 

além das 230 unidades privadas existentes (Censo Escolar, Inep, 2014).  

Tabela 12: Tabela quantitativa das escolas da rede pública e matrículas na 

cidade de Niterói. 

 

Fonte: Censo Escolar, Inep (2014) apud Produto 7 - Diagnóstico Técnico - Volume 2 / 4, Revisão 

do Plano Diretor de Niterói, 2015. 
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Figura 33: Mapa da distribuição de unidades de ensino público em Niterói. 

 

Fonte:Produto 7 - Diagnóstico Técnico - Volume 2 / 4, Revisão do Plano Diretor de 

Niterói, 2015. 
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No entorno do empreendimento existem de acordo com o mapeamento do 

Diagnóstico Técnico do Plano Diretor (2015) entre 3-5 unidades de ensino. Num 

recorte de 1 quilômetro que compreende algo em torno de 15 minutos de caminhada, 

foram encontradas 6 unidades de ensino, sublinhadas na listagem abaixo.  

 

Figura 34: Mapa de escolas públicas no entorno do empreendimento. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados do Sigeo/Niterói sobre base Civitas Niterói, 2023.  
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Quanto às unidades de ensino público em níveis infantil, fundamental, médio e 

EJA no bairro, foi encontrada apenas uma escola de ensino fundamental localizada na 

Trav. Emílio Andrada, 2 - Icaraí. 

 

5. Impactos sobre a morfologia urbana, microclima e obra  

 

 No tocante à morfologia urbana, a Lei nº 1470/1995 - seção V, artigo 54 -  trata 

dos critérios que devem ser analisados a fim de minimizar os impactos da morfologia 

natural ou edificada local. Nesse sentido a referida lei trata das seguintes questões 

que serão abordadas neste estudo: 

● obstrução de vistas públicas notáveis que se constituam em horizonte visual; 

● desertificação de passeios por extensão excessiva de muros e paredes cegas; 

● interrupção significativa do alinhamento com outras edificações; 

● contraste ostensivo de volume em relação à escala dominante na massa 

edificada; 

● criação de vazios desproporcionais à massa edificada local; 

● edificações coletivas situadas em vias cuja distância entre as testadas for 

menor que 9,00m; 

● edificações que não possam ser contidas em um quadrado de 50,00m; 

Para caracterização da área de vizinhança imediata e realização da análise 

morfológica foram realizadas visitas ao local para o estudo do entorno, levantamento 

temáticos apresentados nesse estudo e  análise de dados fornecidos pela SMU e pelo 

Geoportal. O bairro apresenta uma grande vitalidade urbana, variedade de usos, de 

estados de conservação e tipologias. Nesse sentido, percebe-se que o 

empreendimento contribuirá no tocante a variedade por ser um uso misto e 

contemplará uma tipologia construtiva próxima ao que já é produzido, principalmente 

por se tratar de uma área já adensada e consolidada. 
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Figura 35: Estudo volumétrico 

 

Fonte: A construtora, 2023. 

 

5.1. Obstrução de vistas públicas notáveis 

 

“I - obstrução de vistas públicas notáveis que se constituam em horizonte visual de ruas 

e praças, tanto naturais, como em orlas de mar, lagoa e franjas de morros, quanto 

edificadas como no caso de marcos de referência local” (Lei nº 1470/1995 - Art. 54). 

Avaliação do impacto: 

 Conforme já mencionado o empreendimento segue a legislação urbanística, o 

gabarito e o alinhamento. No entorno, existem edificações com alturas similares e o 

empreendimento não gera obstrução visual de praças e áreas naturais, em função da 

distância dos principais pontos, como a orla e o Campo de São Bento, que encontram-
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se distantes do empreendimento. O projeto não gerará interferência no campo visual 

de nenhum marco local em função de encontrar-se um uma quadra edificada com 

edificações de porte semelhante e entre dois edifícios. 

Figura 36: Cenário atual do trecho no qual o empreendimento será implantado. 

 

Fonte: Google Maps, 2023. 

5.2. Desertificação dos passeios por extensão de muros e paredes 

cegas 

II - desertificação de passeios por extensão excessiva de muros e paredes cegas, 

superiores a 30,00m (trinta metros), e conseqüente perda de vitalidade urbana, ou 

empobrecimento estético da paisagem da rua e de sua ambiência urbana, excetuados 

os muros de arrimo ou de vedação por segurança institucional” (Lei nº 1470/1995 - Art. 

54). 

Avaliação do impacto: 

 A implantação do empreendimento é caracterizada por uma única torre sobre 

um embasamento disposto em toda a área do terreno, segundo os alinhamentos e 

afastamentos estabelecidos por lei. O bloco possui uma testada de 11 metros, existem 

uma loja(101) e uma portaria de acesso ao bloco multifamiliar no térreo voltada para a 

Avenida Ary Parreiras e uma loja (102) e compartimentos técnicos voltados para a Rua 

Joaquim Távora. 
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Medidas Mitigadoras Propostas: 

Sugere-se que as lojas e a portaria terão fechamento em vidro, de modo a 

propiciar permeabilidade visual e fachadas ativas. A proximidade e interlocução do 

projeto com o passeio, bem como o uso comercial térreo e os tipos de vedação 

empregadas evitam a desertificação por extensão excessiva de muros. O local em 

geral já possui um movimento de circulação de pedestres no passeio, o que poderá 

ser estimulado com a construção do empreendimento.  

 

5.3. Interrupção significativa do alinhamento com outras edificações 

 

“III - interrupção significativa do alinhamento com outras edificações, que se constitua 

em exceção à situação dominante, resguardada a oportunidade de seu papel 

contrastante como marco de referência local” (Lei nº 1470/1995 - Art. 54). 

Avaliação do impacto: 

 A implantação do prédio seguirá o alinhamento da via dispondo-se de maneira 

similar aos seus vizinhos, destacando-se que o empreendimento será implantado 

entre dois prédios já construídos, não promovendo nenhuma ruptura de alinhamento. 

A implantação será caracterizada pela construção de uma torre que será disposta 

sobre o embasamento único, atendendo aos afastamentos exigidos em lei, não 

constituindo interrupção significativa com os demais alinhamentos do entorno. 

 

5.4. Contraste ostensivo de volume 

 

“IV - contraste ostensivo de volume em relação à escala dominante na massa edificada 

local, provocando conflito de proporções com outras edificações, com a rua ou a praça, 

resguardada a oportunidade de seu papel como marco de referência, para o qual suas 

proporções deverão ser adequadas” (Lei nº 1470/1995 - Art. 54). 

Avaliação do impacto: 

 Nota-se no entorno do terreno analisado a presença de edificações 

multifamiliares com portes similares ao do empreendimento, sendo esta uma área 

adensada e consolidada em relação à verticalidade. Destaca-se que o terreno é 

envolto com edificações multifamiliares e mistas, visualizando e estabelecendo uma 
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compreensão de que o entorno do empreendimento atualmente já encontra-se 

transformado através dos diversos prédios implantados. Nesse cenário, a volumetria 

do empreendimento acompanha as estabelecidas pela legislação urbanística e as já 

implantadas em ambas as vias.  

O partido arquitetônico dos prédios, seu embasamento, afastamentos e 

distribuição do bloco, não irão acarretar contraste ostensivo do volume na ambiência 

local, tendo em vista que já existem prédios consolidados nas proximidades e a 

verticalidade do bairro, inclusive preencherá um vazios entre os dois edifícios vizinhos. 

 

5.5. Criação de vazios desproporcionais 

 

“V - criação de vazios desproporcionais à massa edificada local ou que provoquem sua 

descontinuidade, interrompendo a típica contiguidade urbana da rua, com exceção da 

necessidade de se abrir ou se manter espaços para observação de vistas notáveis a 

que se refere o item I” (Lei nº 1470/1995 - Art. 54). 

Avaliação do impacto: 

 O empreendimento seguirá o afastamento contemplado na legislação e será 

implantado em conformidade com o alinhamento da vizinhança. Dessa forma, não se 

observará a ocorrência de vazios desproporcionais. 

 

5.6. Edificações coletivas em vias com menos de 9,00m de distância 

entre testadas 

 

“VI - edificação coletiva situadas em vias cuja distância entre as testadas for menor que 

9,00m (nove metros), e que, quando superiores a 4 pavimentos, podem provocar uma 

ambiência opressiva pelo efeito visual de túnel” (Lei nº 1470/1995 - Art. 54). 

Avaliação do impacto: 

A Avenida Almirante Ary Parreiras possui uma largura de testada a testada de 

28 metros e a Rua Joaquim Távora possui 14  metros de acordo com a Lei 

nº1995/1997 – Plano de Alinhamento, respeitando assim a distância de 9,0 a fim de 

evitar uma ambiência opressiva.  
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5.7. Edificações que não possam ser inseridas em um quadrado com 

50,00m de lado 

 

“VII - edificações que não possam ser contidas em um quadrado de 50,00m (cinqüenta 

metros) de lado que, por ultrapassarem estas dimensões, poderão provocar novas 

relações entre as fachadas que compõem o cenário urbano local” (Lei nº 1470/1995 - 

Art. 54). 

Avaliação do impacto: 

No tocante ao trecho acima, pode-se perceber que a  edificação pode ser 

inserida por completo no quadrado de 50 x 50, em função da dimensão do terreno de 

aproximadamente 30,00 x 11,00 metros. Em função dessas condições a edificação 

não provocará novas relações com as fachadas da vizinhança. Vale ressaltar que a 

implantação encontra-se em acordo com a legislação vigente, respeitando os demais 

parâmetros aferidos e o alinhamento da via, de forma a proporcionar poucas 

alterações às fachadas que compõem a paisagem local. Verifica-se que as alterações 

físicas do empreendimento tendem a não causar impactos significativos nesse 

aspecto. 

 

5.8. Impacto sobre o microclima no entorno imediato 

 

 Para traçar uma análise clara e organizada do clima, precisamos partir de 

escalas ampliadas como o Macroclima, que descreve temperatura, ventos, umidade, 

insolação e precipitação, até chegar no microclima, que  é a escala mais próxima ao 

nível da edificação (Lambert, 2016). Nesse sentido serão apresentados os dados 

climáticos da cidade de Niterói, como precipitações, ventos, temperatura, entre outros, 

e dados do entorno da edificação, como sombreamento e sugestões de estratégias 

bioclimáticas.  

 

5.8.1. Temperatura 

Na cidade de Niterói o período mais quente é do final de dezembro até meados 

de março, com temperaturas médias acima de 30 °C. O período mais agradável 

permanece de maio a outubro, com temperaturas médias abaixo de 26 °C. Percebe-se 

nos gráficos abaixo que a temperatura tende a ficar em geral morna, com períodos 
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agradáveis, entre os meses mais frescos e curtas estações quentes. Vale ressaltar 

que as sensações térmicas podem ser ampliadas pelas ilhas de calor principalmente 

próximas às áreas mais impermeabilizadas da cidade, na qual destacam-se 

principalmente a região das Praias da Baía, onde o empreendimento se insere. 

Figura 37: Temperaturas mínimas e máximas. 

Fonte:pt.weatherspark.com/y/30571/Clima-caracter%C3%ADstico-em-Niter%C3%B3i-Brasil-durante-o-

ano#Sections-Acesso. Acesso em: 06/09/2023. 

Figura 38: Temperatura média. 

Fonte:pt.weatherspark.com/y/30571/Clima-caracter%C3%ADstico-em-Niter%C3%B3i-Brasil-durante-o-

ano#Sections-Acesso. Acesso em: 06/09/2023. 

5.8.2. Umidade  

A variação de umidade em Niterói possui uma alteração significativa, passando 

de períodos “opressivos” de novembro a abril e abafados que permeiam o ano entre 

20 e 30% do tempo, sendo o período de setembro a junho o mais abafado.  



_____________________________________________________________ 

70 
 

Figura 39: Níveis de conforto em umidade. 

 

Fonte:pt.weatherspark.com/y/30571/Clima-caracter%C3%ADstico-em-Niter%C3%B3i-Brasil-durante-o-

ano#Sections-Acesso. Acesso em: 06/09/2023. 

 

5.8.3. Ventos 

No tocante aos ventos na cidade de Niterói durante o dia, a predominância 

ocorre entre o sul e sudeste e a noite entre nordeste e sudeste. A velocidade média 

dos ventos durante a maior parte do ano fica em torno de 10km/h, com variações 

sazonais de julho a novembro. 
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Figura 40 Gráficos Rosa dos Ventos. 

 

 DIA                                  NOITE 

 

Fonte:projeteee.mma.gov.br/dados-climaticos/?cidade=RJ+-

+Niter%C3%B3i&id_cidade=bra_rj_niteroi.868810_inmet. Acesso em: 06/09/2023. 

Figura 41: Velocidade média do vento. 

 

Fonte:pt.weatherspark.com/y/30571/Clima-caracter%C3%ADstico-em-Niter%C3%B3i-Brasil-durante-o-

ano#Sections-Acesso. Acesso em: 06/09/2023. 
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Figura 42:Mapa de ventilação no terreno. 

 

Fonte: Elaborado sobre base Ortofoto(2014) Civitas Niterói, 2023.  

Avaliação do impacto: 

 O posicionamento do empreendimento segue os afastamentos e alinhamentos 

permitidos na legislação urbanística e adotados nas edificações vizinhas. Percebe-se 

que em função da consolidação geral da Região e do bairro a ventilação predominante 

encontra barreiras já consolidadas. Os ventos predominantes acessam o 

empreendimento principalmente pelos corredores formados com as vias e entre 

blocos. No tocante ao vento predominante visualiza que esse permeia por terrenos 

nos quais existem empreendimentos em construção e através da Avenida Ary 

Parreiras. Desta maneira, a aeração e a ventilação na região apresentam impactos 

pouco significativos no tocante ao empreendimento em questão, tendo em vista o 

cenário atual de consolidação. 

 

5.8.4. Precipitação e nebulosidade 

 O período de maior precipitação na cidade de Niterói ocorre de outubro a 

março, destacando principalmente os meses de novembro a janeiro com mais de 140 

milímetros. Os demais meses compõem a estação seca durante 6 a 9 meses. A 
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nebulosidade também tende a ser maior nos meses sujeitos a maiores precipitações, 

destacando os meses de abril a agosto como menos encobertos. 

Figura 43: Gráficos de precipitação. 

 

Fonte:projeteee.mma.gov.br/dados-climaticos/?cidade=RJ+-

+Niter%C3%B3i&id_cidade=bra_rj_niteroi.868810_inmet. Acesso em: 06/04/2023. 

Figura 44: Gráficos de nebulosidade. 

 

Fonte:pt.weatherspark.com/y/30571/Clima-caracter%C3%ADstico-em-Niter%C3%B3i-Brasil-durante-o-

ano#Sections-Acesso. Acesso em: 06/04/2023. 
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5.8.5. Insolação e Sombreamento  

  

 Foram realizados estudos de caráter simulatório das sombras geradas pelo 

empreendimento no entorno utilizando o software Sketchup. Para avaliação do 

sombreamento, teve-se como métrica de cálculo a latitude e a longitude, dentro do 

fuso de Brasília (GMT- 5). Nesse sentido foram elencados um dia e dois horários, 

08:00 e 16:00, de cada mês do ano, destacando os solstícios (verão e inverno) e 

equinócios (primavera e outono). 

 

● Janeiro:  

● Fevereiro: 

● Março: 20 e 21 (equinócio de outono) 

● Abril: 

● Maio: 

● Junho:20 e 21 (solstício de inverno) 

● Julho: 

● Agosto: 

● Setembro: 20 e 21 (equinócio de outono) 

● Outubro: 

● Novembro: 

● Dezembro: 20 e 21 (solstício de verão) 

Na cidade de Niterói os dias mais longos de 2022 estima-se que ocorreram 

entre 14 e 27 de dezembro com cerca de 13 horas e 12 minutos, os mais curtos entre 

19 e 25 de junho com 10 horas e 43 minutos (Jan Moesen - Daylight Calculator, 2023). 

Tais datas se aproximam com o solstício de verão e o de inverno, respectivamente. 

Em relação ao nascer e pôr do sol este encontra-se entre 04:58  a 06:33 e 17:14 a 

18:43. 
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Figura 45: Gráficos de nascer e pôr do sol. 

 

Fonte:pt.weatherspark.com/y/30571/Clima-caracter%C3%ADstico-em-Niter%C3%B3i-Brasil-durante-o-

ano#Sections-Acesso. Acesso em: 06/09/2023. 

Objetiva-se com esse estudo comparar os efeitos do sombreamento e em 

quais locais ele é mais percebido. Nota-se  que a sombra gerada pelo 

empreendimento por conta da densidade e verticalidade em geral apresenta-se pouco 

no entorno, sendo percebida principalmente na Avenida Ary Parreiras  de manhã e na 

quadra em frente ao empreendimento, em especial no edifício de mesmo porte na 

testada oposta. Destaca-se que o local já possui grande sombreamento em função do 

processo de verticalização e que a sombra do empreendimento soma-se às somas 

projetadas pelos vizinhos de mesmo porte. 

. A respeito das condições de conforto térmico dentro do empreendimento 

sugere-se que sejam utilizados brises ou elementos de controle de sombreamento, 

adoção de materiais conforme a Zona Bioclimática 5, na qual situa-se a cidade de 

Niterói, vidros com proteção térmica, entre outros elementos que minimizem o 

desconforto térmico do sol da tarde.  

Avaliação do impacto: 

 A implantação do empreendimento segue os afastamentos estipulados pela 

legislação, bem como os aspectos permitidos para o embasamento e para as lâminas. 

Em função de se encontrar numa quadra com outros prédios de porte semelhante, a 

insolação ocorre principalmente nas fachadas dos prédios e ocorre o sombreamento 

nas vias e no lado nas quadras opostas às do edifício. Em toda a cidade ocorre esta 
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situação em prédios edificados em áreas adensadas. Neste aspecto, todos os 

impactos relacionados são considerados pouco significativos. 

Figura 46: Projeção do sombreamento 01/01 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 47: Projeção do sombreamento 02/01 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 
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Figura 48: Projeção do sombreamento 03/02 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 49: Projeção do sombreamento 04/02 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 50: Projeção do sombreamento 05/03 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 
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Figura 51: Projeção do sombreamento 06/03 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 52: Projeção do sombreamento 07/04 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 53: Projeção do sombreamento 08/04 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 
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Figura 54: Projeção do sombreamento 09/05 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 55: Projeção do sombreamento 10/05 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 56: Projeção do sombreamento 11/06 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 
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Figura 57: Projeção do sombreamento 12/06 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 58: Projeção do sombreamento 13/07 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 59: Projeção do sombreamento 14/07 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 
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Figura 60: Projeção do sombreamento 15/08 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 61: Projeção do sombreamento 16/08 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 62: Projeção do sombreamento 17/09 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 
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Figura 63: Projeção do sombreamento 18/09 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 64: Projeção do sombreamento 19/10 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 65: Projeção do sombreamento 20/10 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 
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Figura 66: Projeção do sombreamento 21/11 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 67: Projeção do sombreamento 22/11 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

Figura 68: Projeção do sombreamento 23/12 às 08:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 
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Figura 69: Projeção do sombreamento 24/12 às 16:00 

 

Fonte: Elaborado sobre base cadastral, 2023. 

 

5.8.6. Qualidade do ar  

  

Abaixo observam-se os gráficos que auxiliam na verificação da qualidade do ar 

na cidade de Niterói para um recorte de 5 dias. O primeiro gráfico apresenta o Índice 

de Qualidade do Ar Comum (CAQI) utilizado na Europa desde 2006, no qual pode-se 

aferir a partir de uma escala de 1 a 100 a qualidade do ar, quanto maior o CAQI, pior é 

a classificação do ar e maior é a poluição atmosférica. O segundo gráfico apresenta a 

incidência de partículas sólidas microscópicas nocivas existentes no ar da cidade e o 

terceiro a concentração de gases poluentes.  

Nota-se a partir dessa análise que o recorte apresentou em geral uma boa 

qualidade do ar, com CAQI muito baixo e baixo, com poucos dias com  médio e alto 

índice. Quanto pior a qualidade do ar verificada pelo índice, maior a presença de 

partículas sólidas, pode-se perceber também uma presença elevada de gases como o 

ozônio, que causa principalmente doenças e síndromes pulmonares. 
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Figura 70: Gráfico de qualidade de ar. 

 

Fonte:https://www.meteoblue.com/pt/tempo/outdoorsports/airquality/niter%c3%b3i_brasil_3456283. 

Acesso em: 08/09/2023. 

Avaliação do impacto: 

Vale ressaltar que o bairro de Icaraí oferece oferta variada de comércios, serviços, 

lazer, educação, bem como oferta de transporte público e presença de malha 

cicloviária, o que auxilia no estímulo da redução de usos do carro. Dessa forma, não 

observam-se impactos negativos significativos na qualidade do ar gerados pela 

construção do empreendimento, ressaltando-se a importância do estímulo à redução 

de veículos individuais que são a principal fonte de emissão atmosférica no Brasil, 

atendido através do projeto proposto. 

 

Medidas Mitigadoras Propostas: 

No tocante a obra, destaca-se que deverão ser umedecidas as vias de circulação 

de veículos e durante a execução dos pavimentos superiores serão utilizados véu de 

proteção. 

https://www.meteoblue.com/pt/tempo/outdoorsports/airquality/niter%c3%b3i_brasil_3456283
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Além disso orienta-se que seja elaborado e implementado um projeto para o 

canteiro de obras e  um projeto de Gerenciamento e Resíduos da Construção – 

PGRCC, nos termos da Lei Municipal no 2.730/ 2010, e em conformidade com as 

diretrizes da Resolução CONAMA n° 307/02. 

 

5.9. Impacto na área da vizinhança durante as fases de execução das 

obras  

A área total construída do empreendimento (ATC) será de 2.061,85m², 

contando com o embasamento de unidades comerciais e a torre multifamiliar. As 

ações previstas para a construção dos blocos irão ocorrer dentro dos limites do 

terreno, incluindo a instalação do canteiro de obras.  

As principais ações a serem executadas no terreno encontram-se listadas 

a seguir: 

● Limpeza do terreno; 

● Movimento de terra; ¹ 

● Instalação de canteiro de obras;1 

● Construção das edificações; 

● Instalação da rede de drenagem de águas pluviais; 

● Instalação das redes de água e esgoto; 

● Instalação da rede de energia elétrica e iluminação predial; 

● Instalação do sistema de combate a incêndio; 

● Disposição de resíduos sólidos;  

● Emissões atmosféricas e ruídos; 

Para a realização da construção inicialmente serão realizadas as escavações e 

desmontes do solo a fim de que sejam realizadas as fundações e o pavimento 

semienterrado. Vale ressaltar que os materiais utilizados serão adquiridos em 

empresas especializadas que fornecerão o vigamento pronto a ser colocado nas 

formas e o concreto armado estará em conformidade com as normas específicas da 

ABNT. No tocante às ligações hidráulicas e elétricas também estarão em 

conformidade com as normas técnicas e com os requisitos das concessionárias Água 

de Niterói e ENEL, respectivamente. Os demais materiais empregados para a 

                                                           
1 ²  Licenciamento prévio realizado na SMARHS que informará as medidas 

compensatórias. 



_____________________________________________________________ 

87 
 

alvenaria e acabamento serão executados conforme o memorial descritivo do 

empreendimento. 

 

5.9.1. Interferência no sistema viário 

 

Avaliação do impacto: 

 Durante a fase de obras, o empreendimento causará impactos à vizinhança em 

função da circulação de veículos pesados para transporte dos resíduos do desmonte, 

material de obra, transporte de maquinário, entre outros. Tais veículos utilizavam com 

mais frequência as vias do entorno, gerando interferências sobre o sistema viário e 

conflito médio com os pedestres no passeio confrontante com o terreno.  

Medidas Mitigadoras Propostas: 

 Sugere-se que as entradas e saídas da obra sejam sinalizadas com placas 

com alertas sobre circulação de veículos, a fim de evitar acidentes com pedestres. 

Além disso, os horários de carga e descarga definidos junto a Secretaria Municipal 

competente devem ser respeitados. Recomenda-se também a elaboração de um 

Plano de Gestão de entregas de materiais em conformidade com os horários 

compatíveis, devendo este ser apresentado à Nittrans.  

 O impacto sobre o sistema viário foi tratado no EISV (Estudo de Impacto de 

Vizinhança) e na Certidão de Análise emitida pela Nittrans, na qual foram 

determinadas as medidas compensatórias. 

5.9.2. Destino final do material  

 

Avaliação do impacto: 

 O empreendimento não possuirá subsolo, não sendo  necessária a escavação 

do terreno. Os resíduos da construção civil gerados pela obra serão deverão ser 

manejados e organizados.  

Medidas Mitigadoras Propostas: 

 Os resíduos deverão ser aproveitados ou encaminhados para destinos 

adequados, elaborando-se e implementando um Projeto de Gerenciamento e 
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Resíduos da Construção – PGRCC, nos termos da Lei Municipal no 2.730/ 2010, e em 

conformidade com as diretrizes da Resolução CONAMA n° 307/02, estabelecendo 

procedimentos específicos da obra para o manejo e destinação ambientalmente 

adequadas dos resíduos. Este projeto tem caráter mitigatório e de controle e será 

implantado na fase de licenciamento prévio. 

5.9.3. Disposição de Resíduos Sólidos 

 

Avaliação do impacto/ Medidas Mitigadoras Proposta:  

 Recomenda-se a elaboração de um Plano de Gestão de Resíduos 

provenientes da construção civil, a fim de minimizar os impactos, melhorar o 

desempenho do canteiro de obras e atender a Lei Municipal n° 2730/2012. Nesse 

sentido, deverão ser classificados, armazenados e encaminhados os resíduos em 

conformidade com a Resolução do Conama n° 307/2002 e normas ABNT NBR 

15.112/2014 e 15.113/2004.  

 O entulho de obra será descartado em caçambas e os resíduos que não 

puderem ser aproveitados deverão ser transportados por empresas licenciadas. A 

classificação dos resíduos obedecerá a critérios de identificação, conforme a natureza 

dos produtos utilizados e são divididos em 4 classes: 

● Classe A – são resíduos agregados que devem ser preferencialmente 

reciclados;  

● Classe B – são resíduos, tais como metais, plásticos, papéis, etc., que devem 

ser recicláveis;  

● Classe C – são resíduos, tais como sacarias de cimento, que devem ser 

reciclados, mas não há tecnologia economicamente viável local até o 

momento; 

● Classe D – que são resíduos considerados perigosos por suas características. 

 O Projeto de Gerenciamento e Resíduos da Construção - PGRCC - tem caráter 

mitigatório e de controle e deve ser implantado na fase de licenciamento prévio do 

empreendimento. 
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5.9.4. Limpeza do Terreno e Supressão de Vegetação 

 

 No tocante à limpeza do terreno, a Secretaria de Meio Ambiente, Recursos 

Hídricos e Sustentabilidade (SMARHS) irá analisar as solicitações, informar as 

compensatórias e deferir as licenças. As documentações pertinentes bem como os 

aspectos ambientais, licenças e compensatórias estão descritos no RAS (Relatório 

Ambiental Simplificado) anexo a esse estudo.  

 Será realizada a supressão de um indivíduo arbóreo conforme solicitação feita 

a Secretaria de Meio Ambienta, Recursos Hídricos e Sustentabilidade através do 

processo nº 9900048533/2023, no qual foi emitida a Autorização Ambiental n° 

335/2023. 

5.9.5. Produção e nível de Ruído 

 

Avaliação do impacto: 

No tocante aos ruídos é esperado que os maiores serão gerados na fase de 

obras, a princípio com o desmonte e posteriormente pelo maquinário utilizado na 

construção. Tal produção sonora é de caráter provisório e será causada 

principalmente pelo uso de bate-estacas, betoneiras, escavadeiras, retroescavadeiras, 

serras elétricas, marteletes e geradores móveis. Os níveis de ruído gerados devem 

ficar próximos a 90 decibéis, acima do estabelecido na  Lei n° 1967/2002, Anexo II, 

Tabela 1 que dispõe sobre os seguintes valores para a fração urbana IC 13: diurno 65 

dB(A) e noturno 60 dB(A). 

Medidas Mitigadoras Propostas: 

De modo a minimizar o incômodo gerado à vizinhança, recomenda-se que o 

empreendedor implemente medidas com base na NBR 10151/2019.  

O construtor deverá também desenvolver e implantar o Projeto de Tratamento 

Acústico para utilização de serras conforme Acórdão proferido na ação 0123123-

78.2020.8.19.0002, devendo essa medida ser disposta já na fase de licenciamento 

prévio. 
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5.9.6. Instalação do Canteiro de Obras 

 

Avaliação do impacto: 

 Inicialmente estão previstas a utilização de contêineres modulados ou 

equipamento similar nas instalações provisórias específicas do canteiro de obras. 

Posteriormente escritórios e banheiros serão construídos com chapas compensadas 

de madeira, com o devido tratamento do esgoto sanitário para esta etapa. A instalação 

do canteiro será planejada de forma a atender as normas de Segurança do Trabalho. 

Após a conclusão das obras, os espaços serão desativados imediatamente e as áreas 

afetadas serão recuperadas. 

5.9.7. Instalação de Rede de Drenagem de Águas Pluviais 

 

Avaliação do impacto: 

A área onde o empreendimento localiza-se possui sistema de ligação de águas 

pluviais, havendo possibilidade de drenagem conforme emitido por meio de 

Declaração pela Seconser. Além das medidas já sugeridas, deve-se ter atenção 

durante a obra a fim de evitar possíveis entupimentos na rede.  

Medidas Mitigadoras Propostas: 

Recomenda-se como medida mitigadora a adoção de sistema provisório de 

drenagem durante as obras do empreendimento, com a previsão de caixa de 

decantação de materiais sólidos e posterior encaminhamento das águas à rede 

pública de drenagem de águas pluviais, com lançamento no meio-fio. 

 

5.9.8. Instalação das redes de Água e Esgoto . 

Avaliação do impacto: 

O abastecimento/esgotamento da obra será realizado pela concessionária 

Águas de Niterói, por meio da rede pública que encontra-se adequada à nova 

demanda. Vale ressaltar que a região onde o empreendimento localiza-se possui rede 

de coleta de esgoto sanitário e estações de tratamento, no caso a ETE Icaraí, 

conforme informado pela Concessionária. 
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Medidas Mitigadoras Propostas: 

Recomenda-se que o empreendimento instale um sistema de reciclagem dos 

constituintes dos efluentes das águas cinzas servidas da edificação. A respeito do 

esgoto sanitário gerado, deverão ser implantados banheiros químicos no canteiro de 

obras, posteriormente poderão ser tratados por módulos de fossa séptica/ filtro 

anaeróbio no período inicial, ou direcionados para rede pública gerenciada pela 

concessionária Águas de Niterói. Neste item, os impactos são considerados pouco 

significativos. 

 

5.9.9. Demanda de Energia durante a obra - Instalação de Energia Elétrica 

e Iluminação 

 

Avaliação do impacto: 

Para o fornecimento de energia durante a obra será executado o projeto de 

instalações da rede elétrica do empreendimento de acordo com as normas ABNT e 

com as diretrizes expedidas pela concessionária Enel. A iluminação predial será 

realizada estritamente na área de uso comum do condomínio, segundo normas de 

luminotécnica pertinentes. Neste item, os impactos são considerados pouco 

significativos. 

 

5.9.10. Instalação do Sistema de Combate a Incêndio 

 

O projeto do sistema de emergência e proteção contra incêndios será projetado 

atendendo a toda a normativa do COSCIP (Código de Segurança Contra Incêndio e 

Pânico) e será aprovado e fiscalizado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 

Rio de Janeiro. 

6. Matriz de impactos  

 

Neste capítulo serão resumidas e consolidadas as informações mais relevantes 

sobre os aspectos analisados identificados no EIV.  Abaixo a matriz de impacto define 

e classifica possíveis impactos e informando medidas compensatórias e mitigadoras 

para tais questões.  
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Assim, a matriz contempla as seguintes diretrizes: 

 

● Adensamento populacional; 

● Aspectos ambientais; 

● Serviços urbanos e infraestrutura 

● Trânsito e transporte; 

● Morfologia e paisagem urbana; 

● Ventilação iluminação e qualidade do ar; 

● Fases da obra; 

 

As subcategorias analisadas nessas diretrizes foram apresentadas e 

contempladas no decorrer do EIV.  

 

Foram adotados os seguintes critérios de classificação: 

 

● Diretrizes - conteúdo mínimo analisado no EIV segundo o artigo 37 do 

Estatuto das Cidades; 

● Aspectos analisados - subcategorias aferidas dispostas nos capítulos do EIV; 

● Ação - Ação realizada na construção e implantação do empreendimento; 

● Impacto - Resultado da ação realizada; 

● Classificação dos impactos: 

 

❏ Consequência (C) – indica se o impacto resultante tem efeito positivo (P) ou 

negativo (N); 

❏ Abrangência (A) – indica se os impactos serão na área de influência/local (L) 

ou pode afetar áreas geográficas ®; 

❏ Intensidade (I) – refere-se ao grau do impacto sobre o elemento estudado. 

Classificada com o grau de intensidade: alta = 1, média = 2 ou baixa: 3; 

❏ Tempo (T) – refere-se ao período em que o impacto será causado: permanente 

(PE) ou temporária (TE); 

 

● Medidas - Práticas que serão implementadas para mitigar os impactos (Medida 

Mitigadora) ou compensar pelo dano causado (Medida Compensatória); 

● Capítulo - Trecho que discorre sobre tal questão no EIV; 

● OBS - Dados complementares e anexos; 

 

 



IMPACTO 

SOBRE

(C) 
CONSEQUÊNCIA 

(A) 
ABRANGÊNCIA 

(I) 
INTENSIDADE 

(T)        
TEMPO

MITIGADORA COMPENSATÓRIA

ADENSAMENTO 

POPULACIONA

L

POPULAÇÃO 

ADENSAMENTO EM

ATENDIMENTO A 

LEGISLAÇÃO

EM VIGOR

ICARAÍ
CRESCIMENTO 

POPULACIONAL
P/N L 2 PE 4.3

ESSE IMPACTO FOI 

AVALIADO NO RISV

HIDROGRAFIA

EXISTE CURSO D'ÁGUA 

NO ENTORNO PORÉM O 

EDIFÍCIO NÃO IRÁ 

AFETÁ-LO 

ICARAÍ
ADENSAMENTO PRÓXIMO 

AO RIO
N L 3 PE 3.4.3

AVALIAÇÕES 

AMBIENTAIS 

CONTIDAS NO RAS

ARBORIZAÇÃO 

REDUÇÃO DA 

ARBORIZAÇÃO NA 

QUADRA

VIA
TRATA-SE DE UM 

TERRENO JÁ EDIFICADO
N L 2 PE

PROJETO DE 

ARBORIZAÇÃO URBANA 

PARA A VIA

4.4

EQUIPAMENTOS 

COMUNITÁRIOS (SAÚDE 

E EDUCAÇÃO )

REDUÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS 

COMUNITÁRIOS

EQUIPAMENTOS 

COMUNITÁRIOS

NÃO SERÃO DEMOLIDOS 

OU TRANSFORMADOS 

ESPAÇOS E 

EQUIPAMENTOS 

COMUNITÁRIOS

N L 3 PE 4.5

EQUIPAMENTOS 

PÚBLICOS
4.5

ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA

SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
- L 3 PE

CAMPANHAS DE 

CONSCIENTIZAÇÃO DOS 

MORADORES. 

INSTALAÇÃO DE 

REDUTORES DE VAZÃO, 

SENSORES, DISPOSITIVO 

DE DESCARGA DE BAIXO 

CONSUMO, CAPTAÇÃO 

DE ÁGUAS DA CHUVA E 

TRATAMENTO DE ÁGUAS 

CINZAS

4.1.1 DPA EM ANEXO

ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO

SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO 
- L 3 PE 4.1.2 DPE EM ANEXO

COLETA DE LIXO
SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
- L 3 PE

PLANO DE 

GERENCIAMENTO DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS, 

PROGRAMA DE 

RECICLAGEM, 

CADASTRAMENTO NA 

COLETA SELETIVA, 

COMPOSTAGEM E 

SEPARAÇÃO DO LIXO

4.1.3
DECLARAÇÃO CLIN 

EM ANEXO

MATRIZ DE IMPACTO

ASPECTOS 

ANALISADOS
AÇÃO 

ELEMENTOS 

IMPACTADOS
IMPACTO

CLASSIFICAÇÃO 

OBS

MEDIDAS

CAPÍTULODIRETRIZES

ASPECTOS 

AMBIENTAIS

SERVIÇOS 

URBANOS E 

INFRAESTRUTU

RA

OFERTA LOCAL POSITIVA DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS A LAZER E CULTURA, PORTANDO SEM IMPACTO NEGATIVO.

LIGAÇÃO A REDE EXISTENTE SEGUINDO AS 

NORMAS DA CONCESSIONÁRIA

LIGAÇÃO A REDE EXISTENTE SEGUINDO AS 

NORMAS DA CONCESSIONÁRIA

ATENDIMENTO PELO SERVIÇO MUNICIPAL



IMPACTO 

SOBRE

(C) 
CONSEQUÊNCIA 

(A) 
ABRANGÊNCIA 

(I) 
INTENSIDADE 

(T)        
TEMPO

MITIGADORA COMPENSATÓRIA

MATRIZ DE IMPACTO

ASPECTOS 

ANALISADOS
AÇÃO 

ELEMENTOS 

IMPACTADOS
IMPACTO

CLASSIFICAÇÃO 

OBS

MEDIDAS

CAPÍTULODIRETRIZES

ENERGIA ELÉTRICA
SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
- L 3 PE

DISPOSITIVOS DE 

CONTROLE COMO 

TIMERS, LÂMPADA DE 

LED E  SENSORES. 

4.1.4
DECLARAÇÃO 

ENEL EM ANEXO

TELEFONIA/ DADOS
SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
- L 3 PE 4.1.5

DECLARAÇÃO OI 

EM ANEXO

GÁS
SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
- L 3 PE 4.1.6

DECLARAÇÃO 

NATURGY EM 

ANEXO

DRENAGEM
AUMENTO DE TAXA DE 

IMPERMEABILIZAÇÃO
REDE DE DRENAGEM

NÃO OCORRE 

SOBRECARGA

NA REDE COM

ACRÉSCIMO

DE

IMPERMEABILIDADE DO

TERRENO POIS TRATA-SE 

DE UM TERRENO JÁ 

EDIFICADO

N L 3 PE 4.1.7

DECLARAÇÃO 

SECONSER EM 

ANEXO

TRÂNSITO E 

TRANSPORTE 4.2 

CONDIÇÕES DE 

AERAÇÃO E 

VENTILAÇÃO 

CONSTRUÇÃO DO 

PRÉDIO
AMBIÊNCIA LOCAL

SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO  POIS 

TRATA-SE DE UMA ÁREA 

CONSOLIDADA E UM 

TERRENO JÁ EDIFICADO

P/N L 3 PE 5.8.3

QUALIDADE DO AR
CONSTRUÇÃO DO 

PRÉDIO
AMBIÊNCIA LOCAL

SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
P/N L 3 PE 5.8.6

AVALIAÇÕES 

AMBIENTAIS 

CONTIDAS NO RAS

SOMBREAMENTO
CONSTRUÇÃO DO 

PRÉDIO
AMBIÊNCIA LOCAL

SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
P/N L 3 PE 5.8.5

SOMBRAS 

PROJETADAS 

REDUZEM A 

CARGA TÉRMICA 

NAS ÁREAS DA 

VIZINHANÇA

TOMBAMENTO NO 

ENTORNO
3.4.2

OBSTRUÇÃO DE VISTAS

PÚBLICAS NOTÁVEIS

CONSTRUÇÃO DO 

PRÉDIO
AMBIÊNCIA LOCAL

SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
P/N L 3 PE

MEDIDAS DE 

SINALIZAÇÃO

PLANO DE

CIRCULAÇÃO
5.1

DE ACORDO COM 

RISV

ESSE TÓPICO FOI CONTEMPLADO NO RISV ANEXO A ESTE EIV. VALE RESSALTAR QUE A CERTIDÃO DE ANÁLISE E AS MEDIDAS COMPENSATÓRIAS INFORMADAS PELA NITTRANS 

TAMBÉM ENCONTRAM-SE EM ANEXO.

SEM IMPACTO SIGNIFICATIVO POIS NÃO EXISTEM BENS TOMBADOS NUM RAIO DE 500 METROS . 

ANÁLISE DO 

MICROCLIMA 

(ILUMINAÇÃO E 

QUALIDADE DO 

AR)

MORFOLOGIA E  

PAISAGEM 

URBANA

SERVIÇOS 

URBANOS E 

INFRAESTRUTU

RA

LIGAÇÃO A REDE EXISTENTE SEGUINDO AS 

NORMAS DA CONCESSIONÁRIA

LIGAÇÃO A REDE EXISTENTE SEGUINDO AS 

NORMAS DA CONCESSIONÁRIA

LIGAÇÃO A REDE EXISTENTE SEGUINDO AS 

NORMAS DA CONCESSIONÁRIA



IMPACTO 

SOBRE

(C) 
CONSEQUÊNCIA 

(A) 
ABRANGÊNCIA 

(I) 
INTENSIDADE 

(T)        
TEMPO

MITIGADORA COMPENSATÓRIA

MATRIZ DE IMPACTO

ASPECTOS 

ANALISADOS
AÇÃO 

ELEMENTOS 

IMPACTADOS
IMPACTO

CLASSIFICAÇÃO 

OBS

MEDIDAS

CAPÍTULODIRETRIZES

DESERTIFICAÇÃO DE

PASSEIOS POR

EXTENSÃO DE MUROS 

E

PAREDES CEGAS

NÃO EXISTIRÁ À 

HIPÓTESE

DE DESERTIFICAÇÃO 

DE

PASSEIOS

PASSEIO

SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO POIS O 

PROJETO POSSUI UM 

COMÉRCIO TÉRREO, 

FACHADAS ATIVAS E UMA 

TESTADA DE 11 METROS

N L 3 PE 5.2

INTERRUPÇÃO DE

ALINHAMENTOS

NÃO OCORRE À 

HIPÓTESE

DE INTERRUPÇÃO DE

ALINHAMENTOS

ALINHAMENTO  
SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
5.3

O PROJETO 

SEGUIRÁ  O 

AFASTAMENTO E 

ALIINHAMENTO  

EXIGIDO PELA 

LEGISLAÇÃO 

MUNICIPAL.

CONTRASTE 

OSTENSIVO

DE VOLUME

CONSTRUÇÃO DO 

PRÉDIO
AMBIÊNCIA LOCAL

SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO POIS A 

FACHADA POSSUI 

APENAS 11 METROS

P/N L 2 PE 5.4

VOLUME SIMILAR 

AO ENCONTRADO 

DO ENTORNO E 

PERMITIDO PELA 

LEGISLAÇÃO 

MUNICIPAL.

CRIAÇÃO DE VAZIOS

DESPROPORCIONAIS

NÃO EXISTIRÁ À 

HIPÓTESE

DE CRIAÇÃO DE VAZIOS

PROPORCIONAIS

ALINHAMENTO 
SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
5.5

O PROJETO 

SEGUIRÁ  O 

AFASTAMENTO E 

ALIINHAMENTO  

EXIGIDO PELA 

LEGISLAÇÃO 

MUNICIPAL.

EDIFICAÇÃO COLETIVA 

EM

VIAS COM MENOS DE

9,00M DE DISTÂNCIA

ENTRE

TESTADAS

NÃO EXISTE A 

HIPÓTESE

DE EDIFICAÇÕES

COLETIVAS EM VIAS 

COM

MENOS DE 9,00M DE

DISTÂNCIA ENTRE 

TESTADAS

SEM IMPACTO 

SIGNIFICATIVO
5.6

A VIA POSSUI  

TESTADA MAIOR 

QUE 9,00 METROS.

EDIFICAÇÕES QUE NÃO

POSSAM SER

INSERIDAS EM UM

QUADRADO COM 

50,00M

DE LADO

EXISTÊNCIA DE 

EDIFICAÇÃO QUE

NÃO POSSA SER 

INSERIDA EM

UM QUADRADO DE 

50,00M

DE LADO

MORFOLOGIA

FACHADA COM 

EXTENSÃO DE 8 METROS 

DE LARGURA E 

EDIFICÍCIO  PODE SER 

INSERIDO NO QUADRADO 

DE 50 X 50 M

N L 3 PE 5.7

CONSTA NO 

PROJETO LEGAL 

EM ANEXO

NÃO SE APLICA 

NÃO SE APLICA 

NÃO SE APLICA 

MORFOLOGIA E  

PAISAGEM 

URBANA

MORFOLOGIA E  

PAISAGEM 

URBANA



IMPACTO 

SOBRE

(C) 
CONSEQUÊNCIA 

(A) 
ABRANGÊNCIA 

(I) 
INTENSIDADE 

(T)        
TEMPO

MITIGADORA COMPENSATÓRIA

MATRIZ DE IMPACTO

ASPECTOS 

ANALISADOS
AÇÃO 

ELEMENTOS 

IMPACTADOS
IMPACTO

CLASSIFICAÇÃO 

OBS

MEDIDAS

CAPÍTULODIRETRIZES

INTERFERÊNCIA

NO SISTEMA

VIÁRIO

CARGA E

DESCARGA

VIAS DA

REGIÃO
RETENÇÃO N L 3 TE

SINALIZAÇÃO DOS 

ACESSOS E PLANO DE 

GESTÃO DE ENTREGAS

DEFINIDAS PELA 

NITTRANS
5.9.1

DE ACORDO COM 

RISV

QUALIDADE DO AR

AUMENTO NO NÍVEL DE 

POEIRA E PELOS 

VEÍCULOS

MEIO AMBIENTE

POLUIÇÃO DO

AR CAUSADO

PELA

DISPERSÃO DE

MATERIAL

PARTICULADO

N L 2 TE

ELABORAÇÃO DO 

PGRCC, ORGANIZAÇÃO 

DO CANTEIRO DE 

OBRAS, UMEDECER A 

VIA CIRCULAÇÃO

DE CAMINHÕES E 

UTILIZAÇÃO DE VÉU DE 

PROTEÇÃO NA 

CONSTRUÇÃO DOS 

PAVIMENTOS 

5.9.2

ESGOTAMENTO

SANITARIO

DEJETO DO

CANTEIRO
MEIO AMBIENTE POLUIÇÃO N L 2 TE

UTILIZAÇÃO DE 

BANHEIROS QUÍMICOS 

OU MÓDULOS COM 

FOSSA SÉPTICA E 

TRATAMENTO DE ÁGUAS 

CINZAS

5.9.8

SUPRESSÃO DE

UM ELEMENTO

ARBÓREO

OCORRERÁ A 

SUPRESSÃO DE UM 

INDIVÍDUO ARVÓREO

MEIO AMBIENTE
REDUÇÃO DA 

VEGETAÇÃO NO BAIRRO

PROJETO DE 

ARBORIZAÇÃO URBANA 

PARA A VIA

5.9.4

PROCESSO DA 

SMARHS Nº 

9900048533/2023 E 

AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL N° 

335/2023 

PRODUÇÃO DE

RUÍDOS

MOVIMENTO

DE MÁQUINAS

E EQUIPAMENTOS

ÁREA DE

VIZINHANÇA

AUMENTO DO

RUÍDO
N L 2 TE

ATENDIMENTO ÀS 

NORMAS DA ABNT (NBR 

10.151) E MUNICIPAIS.

CONFINAMENTO DE 

EQUIPAMENTO

DE ALTO RUÍDO 

REGULAGEM DE

MÁQUINAS E 

CAMINHÕES.                                 

                                                          

SERÃO RESPEITADOS 

OS HORÁRIOS 

DEFINIDOS PELA LEI 

Nº2602/2008.     ............                                                                                                                                                                                                            

IMPLANTAÇÃO DE 

PROJETO DE 

TRATAMENTO

ACÚSTICO PARA

UTILIZAÇÃO DE SERRAS.

5.9.5

FASES DA 

OBRA

FASES DA 

OBRA



IMPACTO 

SOBRE

(C) 
CONSEQUÊNCIA 

(A) 
ABRANGÊNCIA 

(I) 
INTENSIDADE 

(T)        
TEMPO

MITIGADORA COMPENSATÓRIA

MATRIZ DE IMPACTO

ASPECTOS 

ANALISADOS
AÇÃO 

ELEMENTOS 

IMPACTADOS
IMPACTO

CLASSIFICAÇÃO 

OBS

MEDIDAS

CAPÍTULODIRETRIZES

DESTINO FINAL DO

RESIDUOS

PROVENIENTES

DA OBRA

BOTA FORA MEIO AMBIENTE
POLUIÇÃO E 

DEGRADAÇÃO
N R 3 TE

ELABORAÇÃO DO 

PGRCC EM 

ATENDIMENTO A 

LEG.MUNICIPAL

E A ABNT NBR 15112/04; 

15113/04.

OS MATERIAIS QUE NÃO 

PODERÃO SER

REAPROVEITADOS 

SERÃO DESCARTADOS

EM CAÇAMBAS 

LICENCIADAS EM

ATENDIMENTO A

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

VIGENTE E A 

RES.CONAMA 307/02.

5.9.6

FASES DA 

OBRA
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7. Considerações finais  

 

 A partir das indicações da Instrução Técnica nº 05/2023 o Estudo foi elaborado 

de forma a cumprir as análises solicitadas. Dessa forma foram aferidos os impactos 

levando em conta as informações sobre, as consequências, abrangência, intensidade 

e a relação temporal. A maioria dos impactos está relacionado principalmente às fases 

de obras para a construção do empreendimento e ao número de vagas. 

 Foram indicadas medidas que visavam reduzir ou compensar pelos impactos 

gerados, evitando ou controlando tais questões, devendo estas ficarem a cargo da 

execução do empreendedor ou construtor, que deverá observar e colocar em práticas 

as indicações deste estudo.  

 O presente EIV foi pautado principalmente em estudos, legislações e 

declarações de Secretarias e Concessionárias atuantes na cidade de Niterói. Buscou-

se com isso seguir as obrigatoriedades do Estatuto das Cidades - Lei Federal nº 

10.257/2001, artigo 36 a 38 - que apontam na obrigatoriedade da elaboração do EIV a 

fim de fornecer ao poder público subsídios de planejamento urbano por meio deste 

instrumento. 

 Assim, em face da análise criteriosa realizada segundo orientações desta 

Secretaria, conclui-se que não há obstáculos para implantação do empreendimento, 

sendo sua instalação e operação viável do ponto de vista da avaliação dos impactos 

urbanísticos e ambientais. Destacando-se a importância do cumprimento das medidas 

compensatórias e mitigadoras pelo empreendedor e fiscalização pelos órgãos 

competentes.  

 Em bibliografias e anexo constam todas as fontes, projetos, declarações, 

certidões e documentos pertinentes a esta análise e ao licenciamento do 

empreendimento.  
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Niterói/RJ, 12 de julho de 2023. 

 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
DE FORNECIMENTO DE INTERNET 

 

Endereço: Gastão Rush, nº 12 – Icaraí – Niterói/RJ 

 

Declaramos que, a infraestrutura de rede existente atualmente no 

endereço supracitado, que integra o Sistema PREDIALNET de Acesso à 

Internet, possui capacidade técnica para fornecimento de acesso à Internet com 

alta velocidade em unidade residencial multifamiliar.  

Ressaltamos que o empreendimento deverá possuir estrutura adequada 

para passagem de cabeamento e instalação de equipamentos necessários para 

implementação do backbone.  

 

Atenciosamente,  

 

PREDLINK REDE DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.  - PREDIALNET 

Endereço: Av. Visconde do Rio Branco, 52-AB - Centro, Niterói

Niterói/RJ, 27 de outubro de 2023.

Av. Almirante Ary Parreiras, 88 - Icaraí, Niterói .               ...........   

Niterói/RJ, 01 de novembro de 2023.
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